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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 12ª Reunião, extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 12 de abril de 2007, às 10:00 horas, na sala de reunião nº 13 da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às dez horas e quartoze minutos do dia doze de abril do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões da comissão, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presença das Senhoras Senadoras e Senhores Senadores Delcídio Amaral, Ideli Salvatti, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Fernando Collor, Valter Pereira, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Raimundo Colombo, João Tenório, Flexa Ribeiro, João Durval, Fátima Cleide, Augusto Botelho, Romeu Tuma, Cícero Lucena e Eduardo Azeredo. Presente, também, o Senador Arthur Virgílio. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. Dando início aos trabalhos, a Presidência comunica que a presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a presença dos senhores Paulo Godoy, Presidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústrias de Base – ABDIB;  José Alexandre Nogueira de Resende, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT;  José Augusto da Fonseca Valente, Secretário de Política Nacional de Transportes do Ministério dos Transportes – SNTT/MT;  Cloraldino Severo, Consultor de Transportes e ex-Ministro dos Transportes e Geraldo Viana, Presidente da Associação Nacional das Empresas de Transporte de Cargas e Logísticas – NTC, com a finalidade de debaterem no âmbito da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura acerca do processo de Concessões Públicas em Rodovias Federais, em atendimento ao Requerimento nº 013, de 2007-CI, de autoria da Senadora Ideli Salvatti e outros, aditado pelo Requerimento nº 25, de 2007-CI, de autoria do Senador Delcídio Amaral. A Presidência convida os expositores para tomarem assentos à mesa dos trabalhos. Em seguida, é concedida a palavra à Senadora Ideli Salvatti para justificar o seu requerimento. Após, a Presidência concede a palavra aos expositores para suas considerações iniciais. Ato contínuo, assumem a Presidência dos Trabalhos os Senadores Cícero Lucena e Delcídio Amaral. Fazem uso da palavra, de acordo com a lista de inscrição, a Senadora Ideli Salvatti, autora do requerimento, e os Senadores Cícero Lucena, Eduardo Azeredo, Francisco Dornelles, Jayme Campos, Delcídio Amaral, Marconi Perillo, Romeu Tuma e Arthur Virgílio. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quatorze horas e oito minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.

Senador Marconi Perillo

Presidente
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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA – CI

	
	


12ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA. 

REALIZADA NO DIA 12 DE ABRIL DE 2007, ÀS 10 HORAS E 12 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental, declaro aberta a 12ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra‑Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior. Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovada. 

A presente Audiência Pública tem como objetivo a realização de debate com a finalidade de discutir o processo de concessões públicas em rodovias federais. Tenho a honra de convidar para tomar assento à Mesa os senhores Geraldo Viana, Presidente da Associação Nacional das Empresas de Transporte de Cargas e Logística ANTC; o Sr. Paulo Godoy, Presidente da Associação Brasileira de Infra‑Estrutura e Indústrias de Base, a ABDIB; o Sr. Cloraldino Severo, consultor de transportes; o Sr. José Augusto Da Fonseca Valente, Secretário de Política Nacional de Transporte do Ministério dos Transportes SNTT. E o entre José Alexandre Nogueira de Rezende, Diretor-geral da ANTT, Agência Nacional de Transportes Terrestres. Tenho o prazer de passar a palavra à ilustre Senadora Ideli Salvatti, autora do requerimento, para realização dessa Audiência Pública. Com a palavra, pelo tempo de cinco minutos, a Senadora Ideli Salvatti. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT‑SC): Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero saudar e agradecer os ilustres convidados, já devidamente nominados que, atendendo a convite da Comissão de Infra‑Estrutura, comparecem para que nós possamos debater este importante tema, que é a questão das concessões das nossas rodovias e, principalmente, o que nos motivou a solicitar esta audiência é uma situação que nós vivenciamos, de um processo que aconteceu, foi implementado, ao longo de vários anos de concessões de rodovias e, Presidente... 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT‑SC): Eu acho que nós temos mais um convidado que chegou, eu acho que seria importante já anunciá‑lo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sra. Senadora, todos já foram convidados. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT‑SC): Não, o Valente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu convidei o Sr. José Augusto Da Fonseca Valente, por favor, tomar assento à Mesa. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT‑SC): Tudo bem. Então, o pessoal poder viabilizar aí o assento do Dr. Valente. E, para nós, nestes últimos anos, nós tivemos uma controvérsia, a partir de procedimentos do Tribunal de Contas da União, que foram fazendo ajustes e modificações no edital. E, no final do ano passado, a decisão do Presidente Lula de não dar andamento, para que pudessem ainda, novos ajustes ocorreram no sentido de que a concessão tivesse uma adequação mais perfeita possível aos interesses do país. E, portanto, trazer para a Comissão de Infra‑Estrutura este tema, com as divergências que foram tornadas públicas, e a polêmica que está instalada, inclusive, em alguns Estados aonde a concessão e o pedágio, eu até queria dizer assim, quando eu solicitei audiência, eu solicitei até numa situação relativamente privilegiada, Senador João Durval, porque Santa Catarina é um dos raros estados, a partir de uma determinada faixa do país para baixo, se você pegar vários Estados, Santa Catarina é o único Estado que, pelo menos na região Sudeste, Sul, que ainda não tem a implementação de pedágios. Nós estamos incluídos agora neste lote, com dois trechos, na 101 e na 116 e, obviamente, quando a gente propõe aqui audiência é para poder aprofundar o tema, ver se temos alternativa, se realmente o que está... O que já foi implementado no país é realmente o mais adequado, se as modificações solicitadas pelo Tribunal de Contas da União dão conta efetivamente de atender os interesses do Brasil para que as nossas rodovias concessionadas possam atender o fluxo, o preço, o custo que tudo isso acarreta. 

Então esse foi o objetivo da audiência e as autoridades que aqui comparecem, não é? O representante da ABDIB, da ANTT, do Ministério dos Transportes, o ex‑Ministro, Cloraldino Severo, dos Transportes e o representante da Associação das Empresas de Transportes de Cargas, ANTC, que eles possam efetivamente esclarecer e, quem sabe, dessa audiência nós contribuirmos com esse debate que está aberto no Governo Federal, no Governo Lula, para que andamento nós daremos para o processo concessionário das nossas rodovias. É esse o objetivo, Presidente da Comissão, Senador Marconi Perillo e é isto que nos anima a fazer audiência—

[soa a campainha]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação da ilustre Senadora Ideli Salvatti, autora do requerimento. Concedo imediatamente a palavra ao Sr. Cloraldino Severo, consultor de transportes, pelo prazo de 10 minutos, para fazer as suas considerações.

SR. CLORALDINO SEVERO: Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sra. Senadora Ideli Salvatti, senhoras, senhores. Eu entendo esta manifestação do Senado, de uma extrema importância para o país. Este país vive um momento de transição muito importante no seu desenvolvimento e me parece que o transporte está bastante esquecido dentro disso. As mudanças que teremos que fazer, no setor de transportes, superam a todas que já foram feitas, em qualquer outro Governo anterior. Portanto, precisamos nos preparar, com uma visão mais ampla, para esses novos tempos. Eu lamento que tem se buscado sempre análises casuísticas, análises voltadas para uma solução, ao invés de dar uma solução mais ampla para o problema, porque o país precisará delas; não existe nenhuma solução específica ou alternativa que sirva a todos os casos, a todas as situações. 

Feita esta preliminar, eu gostaria de colocar uma segunda preliminar muito importante, quando se debate a questão de pedágio, que é que existem três partes nisso, infelizmente, esse tripé está arrengo(F), porque duas partes têm se movido juntas e uma parte tem ficado abandonada, que é a sociedade, o cidadão, o usuário, o consumidor. Esta parte nunca é levada em consideração, a partir de todos os seus direitos. Todos os modelos que foram preparados e que são vigentes no país se preocuparam com a situação dessas outras partes. Há outro ponto importante, a ser fixado logo de início, é dizer‑se que é preciso meditar que quando se fala em concessão de pedágio, se fala numa relação de negócio instantâneo, como se um táxi fosse, e que, portanto, não se pode deixar de dar a quem usa, naquele momento, os benefícios antecipadamente, o que não vem acontecendo. E não se pode também transferir investimentos, como tem acontecido porquanto a pessoa paga por investimento que não recebeu.

 Feita essas preliminares, eu quero colocar, já que o tempo é pequeno, voltar logo para a questão objetiva. A questão objetiva, para começo de conversa, são as licitações que estão aí. Quero dizer de início que não há nenhuma condição, nenhuma sequer, dessas concessões prosperarem, desses editais prosperarem, na forma em que estão postos até agora. Eles pecam por todos os aspectos. A audiência Pública feita com a ANTT foi extremamente elucidativa a este respeito, quando a ANTT, em todas as questões-chave, disse o que é certo, que não era com ela essa questão, que era com o Ministério. Que todas as questões que dissessem respeito a modelo e que não fossem específicas do edital, dependiam de uma decisão de Governo, de uma decisão do Ministério. Isto é verdade. Só que essa oportunidade não foi dada à sociedade de se discutir as outras questões, que são de modelo sim, e que têm que ser resolvidas. Todo o problema começa pelo erro de querer se tratar do edital e não tratar da concepção anterior ao edital, que é o próprio modelo, que é totalmente lesivo aos interesses da sociedade. Mesmo ficando dentro das questões específicas, das questões específicas do edital, vê‑se que os projetos e os estudos todos que instruíram estas licitações são, em primeiro lugar, imprecisos. O Tribunal de Contas mostrou isso muito bem, a sociedade mostrou isso muito bem; há uma total imprecisão dos estudos, que também são incompletos. Não existe um projeto básico. Para reduzir a tarifa, numa preocupação interessante, a ANTT e o Ministério procuraram reduzir objetivos e estabeleceram objetivos menores e, com isso, reduzindo os investimentos, naturalmente reduziria a tarifa. 

Mas está bem esclarecido pela própria ANTT, o que é lógico, quando se retomarem os investimentos essa tarifa terá que sofrer as alterações correspondentes. Portanto, nós estamos dando um cheque em branco. O edital mantém todos os vícios do modelo anterior. As questões referentes ao modelo de carga fiscal, à exclusão de trechos que não foram discutidos ou esclarecidos, trechos de pista simples; essa questão da pista simples merece uma reflexão muito profunda, se diz: “Não, mas a lei, a lei hoje dá legalidade”. Não é questão de dar legalidade, a lei diz o seguinte, que os casos que tiverem que ser exceção, se faça uma modificação e se diga que tem que ser exceção. Vamos refletir o seguinte: quando nasce uma estrada, a sociedade se organiza em torno dessa estrada. A sociedade cria o seu armazenzinho, criam o seu negociozinho, então, os pequenos se juntam àquela estrada. É justo que, depois, quando se desenvolve, o Governo chega e diz: “Não vale mais nada agora, você tem que pagar essa estrada” e desestruture aquela sociedade e aqueles grupos sociais menos favorecidos. Por causa disso, no mundo inteiro, se mantém uma via alternativa. Não se tira o que se deu ao povo. Então, a via alternativa é absolutamente essencial. Se disserem: “Ah, mas a legalidade... Está respaldado pela lei”. Está sim, foi criada uma lei geral, pela Medida Provisória que criou todo o programa de descentralização, mas essa mesma, essa mesma lei diz que se excepcione o que tem que ser excepcionado. E o caso das rodovias é um caso típico.

Então, a licitação, da forma que foi feita, facilita conluios. Lamentavelmente tenho que dizer isso. É muito séria a montagem dessa licitação, com todos esses trechos ao mesmo tempo, que permite que se repita episódios negros da história da área de transporte, em termos de conluio. É preciso que se tenha atenção a isso e que se analise muito melhor. 

Então, a Audiência Pública feita pela ANTT não cumpriu os seus objetivos. Por isso nós entendemos que não há como, de forma nenhuma, se aceitar este modelo. Para os usuários, posição que eu me coloco, como representante nessa história, para os usuários, existem muitas questões importantes, naturalmente a modicidade da tarifa; existe a questão dos tipos de tarifa. Veja que o Ministério já reconheceu o equívoco que tem na sua estrutura de tarifas e mudou, na PPP da Bahia, fez uma alteração, o que nos editais continua. 

A questão da via alternativa é fundamental. A questão dos impostos de tributos é um acinte, que se paga e o que se paga de impostos e tributos, que estão onerando profundamente. O pagamento pós-investimento lesa o consumidor porque o usa a estrada e não teve o investimento feito. O sistema de pedágio fechado, portanto, é uma necessidade fundamental; o modelo de concessão precisa mudar; o modelo de delegação... Existe uma série de modelos, ninguém aqui está querendo deixar de usar a iniciativa privada; vai se usar a iniciativa privada, em todas as situações. Só que existem formas diferentes de usar que são mais favoráveis à sociedade e ao interesse público; o direito adquirido, que eu me referia antes, das pessoas que se organizaram e que de repente perdem; a natureza da contraprestação ser instantânea. Essas coisas não se meras questões teóricas, essas questões mexem no bolso do cidadão profundamente e precisam ser mudadas antes do edital. Então, é fundamental—

[soa a campainha].

 Que se mudem essas coisas. Só para fechar, então, senhor Senador, Srs. Senadores, eu quero dizer que é terrível dizer que, de cada real que nós pagamos para as empresas concessionárias, conforme relatório da ANTT--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Autorizo a prorrogação do tempo do expositor por mais três minutos. 

SR. CLORALDINO SEVERO: De cada real que o cidadão paga, voltam, como investimento, 27,9%, enquanto 50% é custo operacional. Isto é um escândalo. É impossível se aceitar tanta ineficiência. Esta caixa preta tem que ser aberta. Os relatórios da ANTT não satisfazem os interesses e o que a lei dá ao usuário e ao cidadão. Eles precisam ser mais explícitos e precisam ser criados canais para que a sociedade acompanhe e defenda os seus direitos que a lei os assegura amplamente. 

Então, é importante, para fechar, que a ANTT abra canais novos para que a sociedade toda esteja lá presente, trazendo os problemas que sente, ajudando na fiscalização, e ajudando na construção de soluções para o país. Não está na minha cabeça a idéia, de forma nenhuma, de exclusão de pedágio, mas este modelo que está aqui é totalmente inaceitável e, nas circunstâncias que mostramos, são inadequados. E entendemos que as coisas que o Tribunal de Contas colocou, se for lido direito o parecer do tribunal de contas, vai se ver que não foram cumpridos, que os projetos não foram feitos, e uma série de outras economias que permitirão que se impugne todos... A impugnação desses editais e que o país continue com essas prorrogações que não terminam nunca. 

Obrigado pela oportunidade de estar nessa Casa, trazendo esses anseios, que são da parte esquecida. Que este fato de falarmos antes tenha outro significado na coisa, de que os usuários passaram, pela primeira vez, a serem escutados e trazerem a sua voz a esta Casa, que é a esperança que o povo pode ter de defesa dos interesses do cidadão, do usuário e do consumidor. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece ao Sr. Cloraldino Severo, Consultor de Transportes, ex‑Ministro dos Transportes, pela sua exposição. Tenho a honra de conceder a palavra, pelo prazo de 10 minutos, ao Sr. Geraldo Viana, Presidente da Associação Nacional das Empresas de Transportes de Cargas e Logística, ANTC. Com a palavra, o Sr. Geraldo Viana. 

SR. GERALDO VIANA: Sr. Presidente, Srs. Senadores, demais participantes dessa Audiência Pública, senhores convidados, é uma honra para a ANTC e Logística participar desse esforço de elucidação de uma questão tão importante para o país, de modo geral, e para o setor de transporte, de maneira muito particular. Eu quero dizer aos os senhores que, do ponto de vista do setor que eu represento, ao longo dos anos, fizemos um esforço muito grande, quer dizer, a nossa parte eu tenho consciência de ter feito, no sentido de preservar o modelo que deu certo do Brasil, de financiamento da infra‑estrutura de transporte, através de recursos públicos, da época do nosso saudoso Fundo Rodoviário Nacional, do nosso imposto único de combustível e lubrificantes que asseguraram a construção e a manutenção desta batalha que temos aí. 

Todavia, perdemos a batalha crucial na Constituinte, por uma questão de cinco ou seis votos, e o modelo foi desarmado. Ficamos sem fontes de custeio. O resultado foi trágico, perdemos praticamente a condição de transitar pelas nossas rodovias porque os recursos tributários à época, o principal recurso tributário que substituiu o IUCL foi o ICMS sobre combustíveis, ou seja, os recursos foram transferidos para os Estados e o encargo continuou na mão da união. Era preciso encontrar saídas para esse impasse, não é? De novo apostamos tudo na CIDE, na criação da CIDE. Foi um caso raro em que a iniciativa privada... Apoiar a criação de um novo tributo, com o compromisso de vinculação, de aplicação dos recursos na infra‑estrutura de transporte. Isso aconteceu no final de 2001 e, no final de 2002, foi aprovada finalmente a lei regulamentadora desta Emenda constitucional da CIDE, não é? 

No final de 2002, na verdade, último ato do Governo Fernando Henrique, foi a sanção dessa lei, com vetos que realmente destruíram aquela esperança de vinculação. Quer dizer, havia naquela lei a criação de um fundo, mecanismos de fiscalização que, na verdade, faziam parte da própria fundamentação da proposta de criação desse tributo. Quando o Congresso Nacional aprovou a criação da CIDE, aprovou na suposição de que os recursos seriam totalmente direcionados à infra‑estrutura de transporte. Não foram, pelo menos não foram durante o primeiro ano, porque não havia lei, durante o ano de 2002. No ano de 2003, 2004 os recursos foram muito mal aplicados, grande parte deles foi desviada para outras finalidades, não foram aplicados naquelas finalidades constitucionais. 

Graças a medidas tomadas pelo setor de transporte, inclusive Ações Diretas de Inconstitucionalidade, promovidas junto ao Supremo Tribunal Federal, conseguiu‑se que o Governo, a partir de 2005/2006, voltasse a aplicar, passasse a aplicar realmente os recursos da CIDE naquilo que havia sido originalmente proposto. Mas, na verdade, o que nós concluímos, ao longo desse processo, é que sem recursos vinculados, sem recurso garantidos, dificilmente o Estado, qualquer Estado, qualquer setor, seja federal, estadual ou municipal dará conta de prestar um bom serviço à sociedade, de entregar estradas seguras, bem sinalizadas, bem conservadas sempre; não é fazer isso de vez em quando, é fazer sempre é não permitir a queda do padrão de serviço. E isso, a nossa história revela isso, um permanente sobe e desce, eventualmente temos até boas estradas, em alguns lugares, em alguns Governos, para, em seguida, novamente, em função de outras demandas sociais igualmente importantes, esses recursos serem negados ao setor rodoviário. 

Então, diante dessa realidade passamos a conviver, com uma certa naturalidade, com a inevitabilidade da criação de um sistema de concessão à iniciativa privada. E reconhecemos que foi feito, esse modelo foi implantado de uma maneira atabalhoada, fruto de uma necessidade premente de se dar uma resposta, quer dizer, não foi bem uma escolha, foi falta de opção. Na verdade, isso foi feito sem a agência reguladora, esse foi um caso que, na verdade, as concessões precederam a criação da agência reguladora. Foi feito realmente de uma maneira desastrada, que resultaram no modelo cheio de defeitos, nós, desde o primeiro momento, temos denunciado isso e temos buscado o aperfeiçoamento desse modelo de concessões. Para nós, nós não podemos perder de vista, Srs. Senadores, que as principais rodovias brasileiras, as mais importantes rodovias brasileiras estão concedidas há 10 anos, alguma delas há mais de 10 anos. 

Nós estamos lidando com um segundo lote que abriga algumas estradas importantíssimas, como a Régis Bittencourt, como a Fernão Dias como a BR-101, mas eu estou muito mais preocupado, eu estou igualmente preocupado em encontrar uma saída para o que foi feito antes; nós temos que buscar formas de redução da tarifa atualmente praticada nas principais rodovias brasileiras, sem violentar os contratos. Essa é a solução, porque também violentar contrato, primeiro que nós não concordamos com violência ao contrato, porque isso realmente cria uma instabilidade jurídica, que desestimula novos investimentos e, de fato, nós concluímos que isso não pode ser feito desta maneira. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): [pronunciamento fora do microfone].

SR. GERALDO VIANA: Qualquer tipo de violência, não é, Senadores? E essa nós conhecemos muito bem. Então, a saída seria buscar outras alternativas e eu queria como contribuição na busca desse esforço, eu quero deixar com essa Comissão um trabalho que já é de 2004, encaminhado na ocasião para ANTT, que foi produzido no âmbito de um esforço pioneiro feito no âmbito da concessão da Dutra, nós criamos um grupo paritário com a Concessionária Nova Dutra, com os operadores de transporte na Nova Dutra, transporte e caminhões, não sei se o senhor sabe, mas, na nova Dutra, o caminhão representa 66% da Receita da estrada, quer dizer, o caminhão, o restante é um pedacinho é ônibus e o resto, automóveis passeio; 66% da Receita da Dutra vem do caminhão. Portanto, nós temos lá um peso muito importante; é uma estrada fundamental para o país. Criamos lá um grupo paritário com a concessionária, com os representantes do setor de transporte, todos, caminhoneiros, autônomos, empresários, todos os principais usuários da Dutra, no setor de transporte, estão representados nesse grupo.

 Trabalhamos duro para entender o que se passava e, finalmente, chegamos a um trabalho de consenso com a concessionária, fruto de um estudo altíssima qualidade técnica, que demonstra que há possibilidade concreta de se reduzir a tarifa, com a concordância da concessionária, em mais de 33%, em alguns casos, em 35%, a partir de dois elementos fundamentais, primeiro: Desoneração tributária e foi tocado de passagem aqui pelo nosso ex‑Ministro, Cloraldino Severo, é um escândalo que um Governo que adotou um modelo de concessão para se livrar de uma despesa que ele já não podia fazer, faça disso fonte de novas receitas tributárias. Os tributos, na tarifa de pedágio, representam mais ou menos 20% dos tributos federais não. Estou falando, não estou falando do municipal, do ISS, que é uma coisa mais complicada, porque depende de negociação com cada município. Mas, a desoneração tributária, acompanhada de um alargamento da base de contribuintes, ou seja, de uma fórmula que possibilite que todos que usem a rodovia paguem, de alguma maneira, na proporção do que usem, ou seja, por quilômetro realmente utilizado, e não por quilometragem oferecida, como é o modelo atual, de sorte que, ao fazer isso, você consegue reduções absurdas; nós podemos ter, no modelo antigo, sem falar em PPP, só com recurso de iniciativa privada, os mesmos serviços que estamos tendo com uma tarifa substancialmente mais barata, com a concordância da concessionária, ou seja, sem criar com isso uma... A possibilidade de uma discussão judicial que, sabe Deus, aonde vai terminar. Provavelmente com a condenação do Estado a pagar aquela eventual alteração tarifária. 

Então, a nossa luta tem sido realmente demonstrar que essa possibilidade existe, e agora, mais recentemente, estive ontem participando, Srs. Senadores, de um trabalho em São Paulo de um encontro—

[soa a campainha].

SR. GERALDO VIANA: Mais dois minutos para concluir, Senador? Até porque o nosso tempo foi--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência vai autorizar mais três minutos para o senhor concluir. 

SR. GERALDO VIANA: OK, perfeito. Eu tinha muita coisa mais a dizer, ma acho que vou tentar, nesses três minutos restantes, concluir o meu raciocínio. Eu participei ontem de um encontro preparatório da implantação do Sistema Nacional de Identificação Automática de Veículos, o SINIAV, já é hoje uma resolução do CONTRAN, todo veículo, isso vai se provavelmente implantado de forma muito rápida, todos os veículos acabarão tendo uma forma de identificação eletrônica, que possibilitará... Isso é um aplicativo que se pode fazer em cima disso, entre outras coisas, a cobrança de pedágio de forma automática, sem essas malditas cabines de barreira ou de contenção que, de fato, além de tudo, irritam demais o usuário de estrada do “parar e pagar” a todo instante é algo muito desgastante, não é? E possibilitará que mesmo em rodovias como Régis Bittencourt, como a Fernão Dias, como a Dutra, que não foram feitas para serem concedidas, são rodovias abertas com centenas e centenas de entradas e saídas, isso que torna impossível você captar, quando eu digo que há uma enorme evasão, eu quero dar números. No caso da Dutra, que nós estudamos bem, está nesse estudo que vou deixar com essa Comissão, 91% dos que andam na rodovia Presidente Dutra não pagam pedágio; só 9% pagam pedágio. É uma coisa absurda porque há aqueles que transitam em poucos quilômetros, cinco, seis quilômetros, até em trechos... Fazem da estrada quase que a sua... O complemento do seu trabalho; as cidades foram emendando no Vale do Paraíba etc, e também nas duas pontas, na Grande São Paulo, no Grande Rio.

Então, se você tentar cobrar o pedágio desse usuário, o pedágio que se cobra na barreira de contenção hoje, haverá uma revolução. Ninguém concordará em pagar esse pedágio. Agora, se pagar pelo quilômetro que ele vai utilizar, cinco quilômetros, seis quilômetros—

[soa a campainha].
Vai pagar centavo e aí você terá a possibilidade de cobrar de todo mundo pela via automática, sem cabine de contenção. 

Então, eu gostaria que estas idéias que possibilitam corrigir os erros cometidos no modelo atual sejam aproveitadas na segunda etapa de concessões federais, acho que, ao contrário do nosso ex‑Ministro, que há... É aproveitável o processo que está aí, com correções que podem ser feitas ainda, de maneira que nós tenhamos, finalmente, a solução de problemas crônicos em rodovias absolutamente essenciais para o país, como a Régis Bittencourt e a Fernão Dias, para dar só exemplo, e a BR-101, que são rodovias que o setor de transporte clama por soluções e principalmente são rodovias que matam diariamente muita gente. Quer dizer, nós precisamos dar uma solução nesse problema que, além de tudo é um problema humano—

[soa a campainha].
É um problema social da maior gravidade. Desculpe ter excedido o tempo. Muito obrigado pela atenção dos senhores. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa presidência agradece a participação, a exposição do Dr. Geraldo Santana, Presidente da ANTC—

SR. GERALDO VIANA: Viana.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Viana, e concede a palavra ao Sr. José Augusto Da Fonseca Valente, Secretário de Política Nacional de Transportes do Ministério dos Transportes, SNT, pelo prazo de 10 minutos.

SR. JOSÉ AUGUSTO DA FONSECA VALENTE: Senador Marconi Perillo, Presidente da Comissão, em nome de quem cumprimento a todos os demais Senadores, demais participantes da Mesa, senhoras e senhores, nós participamos, durante um bom período da discussão desse programa de concessão, dentro do Ministério, junto com a ANTT, e eu vou tratar, eu vou fazer uma abordagem aqui mais em função da quantidade enorme de eventos que a gente fez, ao longo desse período que a gente está no Ministério do Transportes, junto com as comunidades, com os transportadores, com lideranças, fizemos audiências no vale do Ribeira com Prefeitos, Vereadores e tentar contribuir, seja para aprimorar o atual processo, que está em andamento, mas, principalmente para o futuro.

 Então, em primeiro lugar, eu vou dividir em dois momentos aqui: Um é uma macro discussão, uma discussão mais ampla, sobre a questão da gestão da malha rodoviária, têm algumas questões que estão sendo colocadas pelos governadores e governadoras e tratar um pouco esse assunto. E um segundo momento, sugestões de como é que a gente pode fazer para aprimorar esse processo e reduzir as tarifas, inclusive, dos contratos já existentes. 

Então, a primeira grande discussão que nós temos que fazer e que foi iniciada no Governo Fernando Henrique, que é sobre a questão da descentralização de parte da malha federal para os Estados, lá em 2002, através da MP 82, foram repassados aos Estados 14.500 quilômetros de rodovias federais; o Estado que mais teve repasse de rodovia foi Minas, que tem 12 mil quilômetros de rodovia pavimentada federal; foram passados seis mil, não é? E, lá no final de 2002, inclusive, foram passados recursos da ordem um bilhão e 900 milhões para os Governos estaduais para cuidar desses 14500 quilômetros. Houve problemas, a maioria dos Estados não conseguiu cuidar dessas rodovias. Houve um entendimento que tinha um problema jurídico que a lei que foi fruto, a Lei de conversão resultante da MP 82, ao ter sido vetada, fez perder a eficácia... Há o entendimento de que não perdeu. O fato concreto é que essas rodovias ficaram abandonadas até dezembro de 2005, quando o TCU determinou que o DNIT entrasse com uma ação emergencial nessas rodovias, que gerou tal programa emergencial de trafegabilidade e segurança, e que a imprensa cunhou de “operação tapa-buraco”, e que não era “operação tapa-buraco”, porque o foco dessa ação foi exatamente determinação do TCU de entrar nas rodovias da MP 82, que estavam abandonadas e precisavam de reparos muito maiores, mais pesados do que simplesmente tapar buraco. 

Mas o fato, então, é que nós estamos diante desse problema. O próprio Governador Aécio Neves já em duas ocasiões pleiteou a transferência de parte da malha federal para o Estado, para que o Estado faça a gestão, mediante também o repasse de recursos da CIDE equivalentes e tal, para que se garanta isso. De qualquer maneira, esse é um assunto que está em discussão, que eu acho que tem muito a ver com o que a gente está discutindo, a questão das concessões. Por quê? Porque uma boa parte desse, dessa possibilidade de transferir rodovias que não têm característica federal para os Estados... Normalmente. quais são as rodovias que têm características federais? São as 100, 101, 116, 153, 161, as que começam com o número um; algumas 200, tipo a BR-262, que ela percorre grande, uns três ou quatro Estados da federação e, eventualmente, algumas rodovias 300 ou 400 que têm, que passam por mais de um Estado ou que têm uma característica de ligação internacional ou por questões de segurança nacional. Então, o fato é que tinha uma política no Governo anterior e essa política continua valendo no Governo atual, e que a gente precisa enfrentar essa discussão, que é a descentralização das rodovias federais. 

Muito bem, bom, então, eu acho que essa é uma discussão que precisa ser feito e quando for discutir a descentralização das rodovias federais para os Estados, discutir também a possibilidade de utilizar uma lei que foi aprovada há pouco mais de um ano e que foi regulamentada agora recentemente, que é a lei do consórcio público, lei essa que possibilita uma eficácia em parcerias entre a União, o Estado e alguns Municípios, que passa a constituir um ente jurídico com possibilidades muito maiores do que cada ente em particular e de se utilizar a Lei de Consórcio Público e se discutir, por exemplo, fazer PPPs, através dos Consórcios Públicos. Então, hoje a gente só discute PPP entre a União e uma empresa privada ou então o Governo do Estado e empresa privada, ou uma Prefeitura e empresa privada. 

Eu acho que, dentro dessa discussão da descentralização, essa discussão mais ampla, a gente pode fazer uma discussão de busca de eficácia e de rapidez nesse processo de construção de PPPs, utilizando os Consórcios Públicos. 

Um terceiro item que eu acho que é fundamental nessa abordagem macro, é a da participação da sociedade. Naturalmente, teriam que se discutir critérios de participação, mas hoje não dá mais para a gente imaginar processos de discussão de qualquer tipo de projeto, especialmente de concessão ou de PPP, que não tenham uma intensa participação da sociedade, não só no momento de discutir o projeto, mas também depois, na gestão do contrato. Quer dizer, todos esses contratos que já existem, de concessão, e os que passarem a existir de PPP, deveriam ou deverão contemplar a participação da sociedade na gestão desses contratos. Isso garante uma maior transparência, o Sr. Geraldo Viana apresentou aqui o exemplo desse trabalho que está sendo feito na GPT-Dutra, onde os transportadores participam de discussões junto com a concessionária e, no nosso entendimento, isso daí pode garantir muitos avanços, tanto na elaboração como depois na gestão. 

Bom, agora para reduzir, na... Para tentar responder a seguinte pergunta: Como fazer para reduzir a tarifa? Porque isso é o que a sociedade quer, o Governo quer, todo mundo quer. Então, eu retomo aqui uma proposta que já foi colocada pelo Geraldo Viana a gente fazer, estudar junto com a Fazenda a possibilidade de desonerar, fazer uma desoneração tributária dos próximos contratos de concessão e de PPP. Dentro dessa lógica, o que existia antes era um peso para o Tesouro. Quando se faz um processo de concessão ou de PPP, esse peso do Tesouro é aliviado, portanto, a oneração tributária, algo que não existia, essa receita não existia, ela vai passar a existir em cima de quem? Em cima do usuário porque, na verdade, quem vai pagar isso é o usuário, não é a empresa concessionária que paga. Isso a gente pode reduzir até 20% do valor da tarifa. 

Uma outra coisa importante é o DNIT realizar, antecipar as obras pesadas. Então, vou dar um exemplo, BR-101, no Rio de Janeiro, entre a ponte Rio-Niterói e a divisa com o Espírito Santo—

[soa a campainha].

Caiu lá, teve um problema de acesso a Campos, então, tem todas as ações e nós estamos trabalhando já para isso, para o DNIT iniciar a contorno de Campos. E, assim, também o DNIT pode iniciar obras mais pesadas, como a parte de duplicação, duplicação da Serra do Cafezal, na Régis Bittencourt, por exemplo. 

E, finalmente um assunto que já foi tratado aqui, mas esse eu acho que é o de maior importância de tudo, que é a implantação... A gente tem que trabalhar para, em cinco anos, só ter sistema digital de controle do pedágio. Então, dentro dessa lógica que foi colocado pelo Geraldo Viana. O usuário vai pagar aquilo que ele utilizar a rodovia; se ele utilizar 10 quilômetros, ele paga 10 quilômetros; se ele utilizar 100 quilômetros, 100, 300, 400. Com isso, nós vamos poder ter a seguinte condição, o exemplo da Dutra é revelador: Se todos os que usam a Dutra pagarem pedágio, o valor da tarifa vai cair para níveis irrisórios, não é? Então, isso dá uma justiça maior, que é o que o ex‑Ministro Cloraldino Severo--

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Secretário, mais três minutos para a conclusão, por favor. 

SR. GERALDO VIANA: Está ok. Muito obrigado, Presidente.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Quem não paga pedágio?
SR. GERALDO VIANA: Quem não paga pedágio? Vamos pegar o exemplo da Dutra, mais uma vez. O primeiro... Quem sair de Rio de Janeiro em direção a São Paulo, vai ter o primeiro pedágio em Japeri, a cerca de 50 quilômetros do início da Dutra. Nesse trecho, nós temos São João de Meriti, tem Queimados, mas tem também, tem muito caminhão que circula ali, caminhões que saem de São João, o pessoal que vai pegar areia naquela região de Japeri, vai trazer para a Nova Iguaçu ou para São João de Meriti, de qualquer maneira, nós temos dois efeitos aí, o primeiro é que esses veículos, especialmente os caminhões, que são os que impactam efetivamente sobre a estrutura da rodovia, eles vão causar perda de vida útil para a rodovia. Agora, tem uma coisa que quase ninguém está atento para isso, eles vão demandar aqueles serviços que são extremamente importantes e que têm um custo. Por exemplo, acidentes: Esse pessoal que circula ali entre Japeri e o Rio de Janeiro, circula na Dutra, qualquer acidente ele vai demandar o atendimento da concessionária para o seu acidente; têm milhares de motos que circulam ali diariamente e que estão se acidentando e estão demandando esse serviço. Eles vão demandar o socorro mecânico também; se o veículo tiver algum dano ali, ele demanda o socorro mecânico da concessionária. Então, eles não pagam o pedágio, demandam serviços e provocam, se você fizer o somatório de todos os veículos que circulam na rodovia, sem passar pelas praças de pedágio, você vai ver que o impacto desses veículos é significativo na estrutura do pavimento, na demanda por serviços, tanto de atendimento médico como de mecânico—

[soa a campainha].

SR. GERALDO VIANA: E, na verdade, eles não pagam. Então, essa questão de implantar um sistema digital, que a gente hoje já tem todas as condições, já está sendo encaminhado, o DENATRAN está implantando esse sistema, isso vai ser uma realidade, que eu acho que a gente precisa é aperfeiçoar isso. Fazendo isso e discutindo com a sociedade a fase, tanto a fase de projeto como depois, na gestão dos contratos, eu acho que a gente vai ter o melhor dos mundos e vai ter condição, então, de financiar, de uma maneira leve para todo mundo, e vai ter a eficácia que se pretende com as rodovias em boas condições. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado, Secretário de Política Nacional de Transportes, Dr. José Augusto Valente. Eu quero passar a palavra agora para o caro José Alexandre Nogueira de Resende, Diretor-geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres. Eu vou manter aqui a sistemática do Presidente, Senador Cícero Lucena, 10 minutos e mais três de prorrogação. 

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Eu preferiria uma tarde, Senador.

[risos].

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu sei que o tema é cativante, mas nós estamos premidos pelo tempo. 

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Bom‑dia a todos, é uma satisfação estar aqui para poder esclarecer algumas coisas, realmente o tema é bastante vasto, bastante complexo. Não sei se eu vou conseguir resumir em 10 minutos, mas espero que‑‑

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Dr. José Alexandre, acho que o som... Está ligado? 

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Alô. Está? Espero poder esclarecer algumas coisas. Em vez de fazer uma colocação, primeiro, eu gostaria de me ater a algumas coisas que foram colocadas aqui, e o primeiro aspecto que eu queria falar é sobre a questão que foi levantada da Audiência Pública. A nossa Audiência Pública levou mais de 120 dias, essa audiência, ela se deu tanto pela forma intercâmbio documental, quanto por reuniões públicas. Foram feitas reuniões em todas as capitais. Houve 1600 contribuições e todas as 1600 contribuições foram respondidas uma a uma, estão todas disponíveis no site da Agência. Em relação... Talvez até venha a dizer que nunca tenha havido uma audiência como esta e todos os estudos elaborados, desde a época do Ministério, todos, sem exceção de nenhum, estão à disposição no site da Agência. 

Com relação à questão que foi levantada aqui de custos operacionais, eu vou tentar, mais uma vez, esclarecer isso, isso já foi inclusive matéria que eu tive que esclarecer ao Sr. Presidente da República essa colocação. Nós estamos falando de uma concessionária de serviço público; nós estamos falando de uma empresa privada que exercerá, sob delegação, competências da União. Portanto, não se cabe falar como se fosse um orçamento público de ORCARP ou ORCUST(F). Assim, o DNIT investe 400 milhões numa “operação tapa-buraco”; nós não investimos 400 milhões numa “operação tapa-buraco”. Primeiro, porque uma concessionária não faz “tapa buraco”. Segundo, porque conservação é conservação e por isso nós chamamos de custo operacional. 

Portanto, não é pegar os investimentos que lá estão dispostos e dizer: “A rodovia está sendo conservada e mantida, esses são recursos para o pavimento”. Não é verdade. Manutenção e conservação não são investimentos, e apenas o investimento é passível de indenização caso rompida a concessão pelo saldo de depreciação ainda não amortizado. Então, não é verdadeira a colocação de que apenas para o pavimento vai o que se chama investimento; investimento é ampliação. Quando se tem lá nove bilhões de reais de investimento, são nove bilhões de construção nova, de duplicação de terceira faixa, de viadutos, de trevos novos, não existentes; agregação ao patrimônio público, portanto. 

Terceiro aspecto. Eu acho que poucos processos tiveram uma análise tão profunda por parte do Tribunal de Contas da União, órgão, inclusive, subordinado a essa Casa, que participou ativamente de todos os estudos que lá constam. Quero dizer também, conforme foi colocado aqui, à Agência cabe implementar a política estabelecida pelo Governo. Não cabe à Agência discutir se vai ou não ter pedágio. Não cabe à Agência discutir qual é o modelo de pedágio; cabe a ela implementar a política e, para isso, ela tem autonomia. 

Terceiro aspecto. Antes de mais nada, eu acho que tem uma discussão mais importante em relação a isso, que envolve dois aspectos. Primeiro, são 150 bilhões de reais em patrimônio, perdão 150 bilhões de dólares, segundo o Banco Mundial, em patrimônio rodoviário que está se perdendo nesse país. Isso tem um custo e jamais terá capacidade do Estado de reconstituir isso. Há anos que nós não construímos novas rodovias. Segundo no Brasil, morrem nas estradas, por ano, mais do que na guerra do Iraque. São mais de 35 mil mortos por ano; dados do Ministério da Saúde, estão aqui. Isso é sério. Eu quero informar também que muito se fala: “Ah, os custos operacionais são irrelevantes”. Eu tenho uma pesquisa aqui do Datafolha, em que, perdão é tanto papel que eu botei aqui... Bom, a pesquisa do Datafolha dá um índice extremamente alto de usuários que praticamente exigem como condição de concessionamento(F) que haja o atendimento dos chamados custos operacionais. E, sobre isso, eu quero fazer uma colocação, que eu já ouvi esse comentário: "Ah, não tem ninguém para fazer atendimentos, não tem nada". Só na rodovia Presidente Dutra, no ano passado, foram 226 mil atendimentos; mais de 100 atendimentos por dia. Isso faz com o que usuário realmente, e eu ainda vou encontrar essa pesquisa para mostrar para os senhores, para falar para os senhores, ele tem essa predileção para que você tenha... Ah, perdão, está aqui na minha mão, desculpe, senhores. 83% dos usuários não dispensam o serviço de atendimento aos usuários. A pesquisa é do Datafolha. 

Outro aspecto que eu queria colocar aqui é relativamente a uma afirmação de que o edital como posto, como apresentado, permitiria o conluio. Como é que foi feito o edital de concessão da primeira etapa? As empresas apresentavam um envelope de habilitação; abria‑se o envelope; publicava‑se a lista dos habilitados; davam-se 60 dias para apresentar uma proposta técnica. 60 dias, depois apresentava a proposta técnica, analisava, dava o resultado dos habilitados do Diário Oficial da União; 60 dias depois, apresentava a proposta de preço. O que é que nós fizemos? Instituímos o sistema de leilão. Nenhuma concessionária participaria diretamente do leilão, apenas sociedades corretoras. O leilão seria feito pela Bolsa de Valores, não por nós. Os documentos seriam entregues uma semana antes, por sociedades corretoras para que nenhum licitante pudesse ter conhecimento de um outro licitante no prédio da Bolsa de Valores, no ambiente da CBLC, apresentaria todos os envelopes, inclusive o envelope de tarifa inicial. Na hora do leilão, e somente na hora que tivesse iniciado o leilão, seria possível um concorrente detectar quem está participando. 

Segundo, pela primeira vez, tiramos a exigência de empresas de engenharia; uma mera carta-compromisso de quem tem um profissional e não empresa, responsabilidade técnica, em alguma gerência, supervisão ou execução de alguma obra rodoviária, sem instituir quantitativos, poderia participar. Terceiro, abrimos para Fundos de Pensão, instituições financeiras e principalmente licitantes estrangeiros. Foi a melhor forma que nós encontramos para que esse processo pudesse acontecer com transparência e mais de 80 entidades chegaram a nos procurar querendo esclarecimentos para participar desse leilão. 

Outra questão que eu queria levantar, que foi colocado aqui, e até ratificando o que foi dito pelo Sr. Geraldo Viana, não é verdade que a sociedade não participa da gestão dessas rodovias, e cito aqui o exemplo que ele citou, não eu, o GPT-Dutra, em que 70% dos usuários, desculpa, eu estou arredondando o número porque estou pegando a média no Brasil, 70% dos usuários que pagam o pedágio, efetivamente a Receita recolhida são veículos pesados. E esse grupo é representado no que a gente chama GPT-Dutra. Grupo de Trabalho Paritário na Dutra. E a informação que ele deu aqui é extremamente correta: De 793 mil veículos que passam na Dutra, por dia, 74 mil pagam pedágio. Um dos principais trechos, Senador Azeredo, o senhor perguntou, São José dos Campos-Taubaté, aquilo já não é mais uma estrada, aquilo é uma avenida e não há nenhuma praça de pedágio. Até em função disso, eu quero citar aqui que hoje eu tive uma notícia—

[soa a campainha].

Talvez, ao longo do dia, eu tenha a confirmação de que o Tribunal de Contas da União teria finalmente liberado os estudos promovidos pela Agência para realocação de praça de pedágio e com isso talvez constituir uma forma de cobrança e acredito que essa colocação foi bastante adequada, mais justa--

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Dr. José Alexandre, mas isso é no mundo todo; no mundo todo, esse transporte urbano é cobrado nas--

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Eu poderia explicar, se não eu vou me perder aqui, se o senhor puder me dar a chance de fazer essa pergunta para mim depois, eu faria exatamente essa, não sei posso-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Eduardo Azeredo está muito angustiado para perguntar. 

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Então, vamos lá, mas não vai cortar o meu tempo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): No caso, José Alexandre, você tem mais três minutos. 

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: 10, 20. 

[risos].

Na verdade, o que acontece? Tem várias formas de pedágio e vários sistemas de pedágio, Senador. Londres, por exemplo, tem o pedágio urbano; entrou no centro de Londres, você é fotografado; são mais de 300. Não sei, talvez seja a solução para São Paulo. 

[Risos]. 

Na verdade, quando se fez essas concessões, foi há mais de 10 anos; a concessão é algo dinâmico e até fazer uma colocação que foi feita pelo Sr. Geraldo Viana, antecipando a uma colocação, vou tentar ser muito rápido, não há impedimento de se fazer um processo como da segunda etapa e depois vir a adotar um procedimento de pedagiamento mais diferenciado e mais moderno, isso, inclusive, há na previsão dos contratos, a segunda etapa. Essa decisão mesmo do tribunal é bastante auspiciosa, no momento que nos permite agora gerir este contrato na dinâmica que o mercado estabelece para uma concessão como a Dutra. Na verdade, quando surgiu a Agência, nós começamos a pensar na questão dos pedágios eletrônicos, nos pedágios por quilômetro, que realmente seria a forma mais justa. Não tinha, primeiro, a tecnologia e não tinham também condições de custos adequadas e o impacto seria muito grande. Hoje, nós estamos fazendo um piloto na CONCEPA, ainda um tipo de TAG, não é ainda por quilômetro, mas a Agência já iniciou estudos, visando a possível transformar dessas rodovias todas em rodovias que sejam pedagiadas por quilômetro. 

Há de ressaltar também a diferença das nossas rodovias com as rodovias, muitas das rodovias do exterior, quando se faz essa comparação, tem que ter muito cuidado ao comparar situações como no exterior e no Brasil. Primeiro, a maioria delas lá fora são rodovias fechadas, o que facilita esse tipo de cobrança de pedágio; as nossas rodovias são abertas. Eu já tive, por exemplo, interessados na concessão de rodovia dizer que morre de medo da concessão como a Fernão Dias, porque aquilo é um “paliteiro”. Tem saída de acesso para tudo quanto é lado. 

Então, eu só queria antecipar aqui, é um pouco falar da sua pergunta—

[soa a campainha]. 

Só uma questão, Senador Delcídio, só que o Senador Romeu Tuma chegou a colocar aqui uma vez e tal, tem que ver também, na questão de custos operacionais, o custo social que é feito com essas rodovias. Só para se ter uma idéia, mais de 200 partos foram feitos da população lindeira na rodovia Presidente Dutra. E, atendendo até apelo de diversos Parlamentares aqui, diversos Governadores de Estado, há uma necessidade de se combater hoje o roubo. É muito grande essa questão. Nós estamos num trabalho grande, estamos atendendo também uma solicitação do Governador Sérgio Cabral, já iluminamos toda a Baixada Fluminense; abaixou extremamente... Fortes os índices de assalto nas rodovias federais, na baixada Fluminense, em São Paulo também. 

Temos também uma questão que é relativamente ao roubo de carga; mais de três bilhões de reais são gastos por ano na defesa do roubo de carga pelos transportes rodoviários de passageiros e nós temos hoje feito um trabalho grande para também aumentar o nível de fiscalização, hoje, por exemplo, na CONCER, nós já temos 70% da rodovia inteiramente filmada e qualquer assalto e qualquer roubo nesses pontos são imediatamente fotografados. 

Eu peço desculpas aí por ter me excedido, eu falei, o tema é muito... Mas eu fico à disposição das perguntas. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado, meu caro José Alexandre de Resende. Agora, eu passo a palavra para o último expositor, SR. PAULO GODOY, Presidente da Associação Brasileira de Infra‑Estrutura e Indústrias de Base.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, pela ordem.Um minuto só. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Pela ordem, Senador Jayme.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Eu quero fazer apenas uma pergunta para não esquecer, tanto de sua parte como a minha. Essas rodovias que o senhor disse que estão todas elas firmadas, 70% são rodovias federais? 

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Especificamente o caso da CONCER, nós estamos chegando a 70% de—

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Rodovias filmadas?

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Tanto na parte de telecomunicações e de celular, como também de--

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Não são filmadas então, não é? Não são filmadas, ou seja, rodovias com câmeras? 

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Monitoradas. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Estão sendo monitoradas? Isso é no Brasil? 

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Não, na CONCER. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Não, eu estou perguntando se é no Estado brasileiro.

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Perdão, é um trecho de estrada no Rio de Janeiro.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): No Rio de Janeiro, uma estrada. Porque eu fiquei meio assim, só se for nos Estados Unidos e Nova Iorque, porque aqui no Brasil, confesso, com toda a honestidade-- 

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Desculpe.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Ok, obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Com a palavra, SR. PAULO GODOY. 10 minutos. 

SR. PAULO GODOY: Bom dia, Srs. Senadores, meus cumprimentos—

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): 10 minutos.

SR. PAULO GODOY: Vou correr bastante. Senador Delcídio, Senador Marconi Perillo, meus cumprimentos pelo dinamismo que os senhores têm empreendido essa Comissão, Srs. Senadores. Essa discussão de hoje nos remete a uma reflexão maior sobre o que nós devemos fazer com os recursos que são arrecadados da sociedade brasileira. Porque nós temos aí duas possibilidades: Financiar os investimentos através dos recursos públicos, e aí então nós vamos discutir no país como dividir e quais são as prioridades do país, ou fazer com que os serviços públicos sejam financiados e bancados pelos usuários. 

Assim foi com a telecomunicação, que é com a energia, e outros serviços públicos, como água ou esgoto, que são financiados pelos usuários. No mundo todo, e aqui no Brasil não foi diferente, o desenvolvimento das rodovias foi bancado pelo Poder Público, porque se decidiu, em algum momento, que a necessidade imposta aos países fazia com que os recursos públicos, parte deles, deveriam ser destinados para a malha rodoviária, em função do desenvolvimento que se esperava trazer na conseqüência desse investimento. 

Agora, existe uma reflexão profunda, a respeito dos mecanismos de financiamento de serviços públicos, e o mundo todo, e nós não podemos comparar obviamente com o mundo desenvolvido, vem optando agora para transferir, cada vez mais, a responsabilidade tanto de ampliação quanto de manutenção dos sistemas existentes, através dos usuários. E aí financiar, através de quem usa, nós temos duas opções: Ou favorecer a tarifa, e aqueles que usam procurarem, onde é possível ser financiado por usuário, eles poderem ter... Minimizar os efeitos da tarifa, e um outro modelo que é, aonde, nos centros mais desenvolvidos, aonde a renda é maior, poderem pagar direitos de outorga que podem servir, aí sim, para completar recursos que não são obtidos no orçamento, para poder fazer investimentos em áreas menos favorecidas. Então, essa é uma opção que os Governos têm que adotar, de que modelo pretendem trilhar o seu caminho.

Nós achamos que a justiça da execução do orçamento passa a predestinar os recursos nas áreas mais carentes e tudo aquilo que puder ser financiado pelo usuário, assim, que o seja. E achamos que deve ter também esta mentalidade de fazer com que, nos centros mais desenvolvidos, aonde possa ser financiado, usar recursos para poder financiar as áreas menos favorecidas. 

Bom, parece que isso não é, pelo menos nos nossos debatedores hoje aqui, parece não ser uma... Um debate muito dividido. Mas o que nós não podemos fazer no país é essa situação que se encontra hoje; nós temos 190 mil quilômetros de estradas pavimentadas no país. Apenas 10 mil pedagiadas. E o crime que está se cometendo com o país são esses números que o Dr. José Alexandre passou rapidamente, que são as mortes no trânsito; é o custo Brasil, o custo dos transportes, que foi citado aqui pelo Geraldo Viana. O custo/benefício entre você pedagiar, de você rodar numa estrada boa e numa estrada ruim, está amplamente exposto por diversos estudos, que nós vamos deixar, nós trouxemos aqui, que é muito papel, mas nós vamos deixar à disposição dessa Comissão. Um estudo da escola... Não é nosso, a Escola Superior de Agronomia Luiz de Queiroz, a Esalq, um estudo autônomo, chega à conclusão de que o transportador tem um prejuízo de 34 reais para cada 100 quilômetros rodados se ele não rodar numa estrada ruim, numa estrada boa. 34 reais por cada 100 quilômetros. Nós estamos falando aqui de pedágio de cinco reais para cada 100 quilômetros. O transporte de soja, o Senador Marconi não está aqui, numa viagem de 1100 quilômetros, teria reduzido 15% se esse transporte tivesse sido feito em estradas de boa qualidade. 

Fundação, a FIA, Instituto de Administração da USP, para cada um real pago em pedágio, voltam 1,44 em benefícios sócio-econômicos. Instituto de Pós‑Graduação e de Pesquisa da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2,24 reais é o custo quando se trafega em estrada sem manutenção; 1,60, em boas condições, e aí vai. Fundação FIP, em São Paulo, o pedágio não significa aumento de custo dos produtos finais transportados por rodovias pedagiadas, porque exatamente se faz essa compensação de custo/benefício. O resultado é que a comparação e a percepção das pesquisas de maior credibilidade no país, que é da CNT, mostram que nas estradas o índice de satisfação é, do estado geral da estrada, é de ruim e péssimo, para 79,8% dos trechos. E aí tem a divisão por pavimento, sinalização, geometria e a diferença que existe dessa avaliação nas estradas de boa qualidade e nas estradas pedagiadas. 

Com essas considerações, nós chegamos à conclusão de que nós precisamos prover o Brasil de boas estradas, pelo custo econômico que representa e pelo custo social, através de mortes, de acidentes e de infortúnios que estão no nosso cotidiano. 

Bom, feito isso, nós precisamos decidir com que velocidade nós queremos que o país se desenvolva. Qual é a velocidade que nós queremos. Esse lote de rodovias, não é por falta de debate e nem participação da sociedade brasileira, porque nós estamos a exatamente seis, sete anos discutindo esses lotes. Que já foram para o Tribunal de Contas, já voltaram, Ministério Público, Audiências Públicas, já, então, não é por falta de debate, esses lotes de rodovias estão colocados no PAC. 

Então, o Brasil precisa decidir—

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Seis anos, já faz.

SR. PAULO GODOY: Pois é, é o que eu estou colocando. O Brasil precisa decidir que velocidade que quer empreender os seus investimentos. Eu acho louváveis essas iniciativas que estão sendo colocadas aqui para reduzir Perfeitamente, reduzir o custo do pedágio, essa idéia de fazer a universalização do financiamento, através dos usuários, é fantástica, como foi dito aqui, não precisa ferir os contratos, negociação é sempre possível, não é? Aprimorar os contratos, desenvolver as novas tecnologias; nós precisamos estar abertos para isso, os contratos precisam prever condições de negociação para que permita esta evolução, perfeitamente. Mas isso não pode ser o motivo e usar esses argumentos positivos, corretos para postergar as coisas, para embaralhar as coisas, para criar cortina de fumaça para 
que as coisas não andem. É assim que às vezes que se prática no meio ambiente; é assim que às vezes um debate ideológico. Nós aqui não temos que ter ideologia, temos que ter pragmatismo do desenvolvimento do país. O que é que nós queremos? Queremos atrair capital privado? O Estado brasileiro é capaz de dar conta dos investimentos que precisam ser feitos no país? Se assim for, e se assim tivesse sido, nós não estaríamos com essa situação nas estradas brasileiras. Para os Srs. Senadores, que percorrem o país afora e saem de carro, sabem o que é trafegar nas estradas brasileiras. 

Então se o Estado brasileiro não tem essa condição, nós temos que criar condições de atrair—

[soa a campainha].

Sim empresas privadas. E a regra é mundial para atrair empresas privadas. Para você considerar, hoje, em todos os setores, tanto no Tribunal de Contas, no Ministério Público, nas Agências, há um aparelho que... Disponível para aferir qual é a rentabilidade adequada de um projeto, e se dúvida tiverem, existe o mecanismo do próprio Estado. Nós temos o BNDES que pode ser convocado para dar sua opinião de como ele entende que pode financiar um projeto, com que rentabilidade, com que cobertura, com que garantia. Existem os Fundos de Pensão, que podem ser o testemunho do que estão dispostos a colocar nos projetos para que eles possam se desenvolver de uma forma correta, justa, honesta, remuneração correta. Ninguém pode pleitear um outro tipo de tratamento. Conluio é crime. E só é possível fazer conluio se não tiver um sistema de competição nos processos. 

E, assim, cabe ao poder concedente, cabe ao Governo, em todos esses processos estabelecer condições de competitividade e o mercado vai competir e, aí sim, vai assimilar todos os ganhos, todas as possibilidades de desenvolvimento tecnológico para o que contrato se desenvolva de uma forma adequada. A participação da sociedade é correta e nós temos mecanismos, isso aqui é participação da sociedade. Nós temos Audiências Públicas; se for preciso que essas Audiências Públicas se modifiquem, em algum critério para permitir uma maior interação das pessoas que estão interessadas, que se faça, mas não se utilize esse argumento para postergar, para ter cortina de fumaça. Vamos ser honestos com o país e encontrar os mecanismos adequados para nós desenvolvermos aceleradamente. 

Assim, Srs. Senadores, nós achamos que temos que, muitas vezes, tirar um pouco caracteres ou políticos ou ideológicos, em situações em que elas são muito técnicas e objetivas. Este processo dessas concessões, como eu disse, já se arrasta há algum tempo. No site da ANTT, existe disponível um material completo de tudo aquilo que foi feito, de tudo aquilo que se discutiu, de todas as intervenções que foram feitas. Concordo com senhores palestrantes aqui, que nós precisamos estar abertos sempre para evoluir e podemos introduzir mecanismos. Parece-me, inclusive, é uma consulta que eu faço ao Dr. José Alexandre que os contratos já prevêem, nessas minutas que estão disponíveis, já prevêem essa possibilidade de contemplar as colocações que o Dr. Valente e o Dr. Viana fizeram. Nós não precisamos remontar tudo, iniciar o processo novamente, levar para todas as instâncias burocráticas de controle do aparelho do Estado. Não é preciso fazer isso. Se há algum mecanismo que ainda não se obteve, pode‑se perfeitamente corrigir rapidamente porque o Brasil tem pressa. Essas estradas são eixos importantes e que têm conseqüências econômicas e sociais importantes.

 Então, o apelo que nós fazemos nesse momento é que para que essa reflexão, em nome do desenvolvimento do país, nesse e em outros casos, nós temos todos os mecanismos de aparelho para o controle do que quisermos, até da rentabilidade dos projetos; vamos usá‑los objetivamente e construtivamente, para que nós tenhamos esse prazer de ver o Brasil, em pouco tempo, alcançar o nível de desenvolvimento que desejamos. 

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece a exposição do Paulo Godoy, Presidente da ABDIB, e inicia agora a parte do debate. Concedo a palavra, com muito prazer, à ilustre Senadora Ideli Salvatti, autora do requerimento para a Audiência Pública, pelo prazo de cinco minutos.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sr. Presidente, primeiro quero cumprimentar e agradecer a presença dos nossos ilustres convidados, Sr. Paulo Godoy, da ABDIB; o José Alexandre, da ANTT; o Valente, da Secretaria de Política Nacional dos Transportes, do Ministério dos Transportes, o Sr. Cloraldino Severo, ex‑Ministro dos Transportes; o Geraldo Viana, da ANTC. E dizer, eu terminei ali agora de gravar a entrevista e eu vou reproduzir aqui o que eu falei na entrevista. Esta questão das concessões, ela é uma necessidade, tendo em vista que o fluxo dos veículos e do transporte e do desenvolvimento do nosso país nos coloca para poder dar conta da necessidade que nós temos de dar atendimento a uma demanda que, inclusive agora com o aumento do crescimento do país, vai ser cada vez maior. Ao mesmo tempo em que é uma necessidade, é uma controvérsia instalada nesse país, desde que iniciou, não é? Tem uma polêmica colocada que não adianta a gente querer dizer que ela não existe, porque ela existe, está posta, tem reação, ação judicial, discussão, debate, Associação de usuários reclamando, tem Governador fazendo toda uma política de enfrentamento, inclusive, porque pegou as suas estradas totalmente concessionadas etc e tal.

Então, eu acho que aqui—

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Mas tem, não adianta a gente dizer o que problema não existe quando existe, está posto, tem questionamento, tem discussão. Aqui foi colocada uma preocupação no sentido de conluio em licitação. Eu quero dizer o seguinte, a priori, nós não podemos dizer que há ou ao que não há. Agora, o histórico das licitações no nosso país, eu quero dizer que nos obriga a nos preocuparmos sim. Como é que nós não vamos nos preocupar com um histórico que nós temos nesse país de licitações combinadas, fraudadas, superfaturadas etc e tal. Portanto, temos que ter essa preocupação sim, é exigência, se a gente quer que o processo seja o mais transparente, o mais lícito e o mais legal. Para nós, inclusive como do partido do Presidente e tal, nesses quatro anos, que se arrastou toda essa questão do segundo lote, não houve nenhuma concessão nova no Governo do Presidente Lula, mas a gente sabe que vai ter que andar, não é? Vai ter que andar. Agora, tem que andar com transparência, tem que andar colocar o interesse público em primeiro lugar. Tem discussões que eu acho que são absolutamente pertinentes, que nós precisamos ter transparência para fazer. Nas concessões que estão em vigor, tem muita crítica, por exemplo, de que não entra, para baratear o custo do pedágio, uma série de utilizações, que são feitas, da faixa de domínio, questão de fibra ótica, outdoors, gasoduto, oleodutos... Nós não vamos abrir esse debate, ou seja, na hora de fazer as concessões, essa questão não vai entrar? Eu pergunto, tem que entrar. Porque senão aquela questão que o Dr. Cloraldino colocou de que, de cada real pago no pedágio, 27% volta em benefício e 59% no custo operacional, fica para... Isso precisa ser avaliado, não é? De forma muito concreta, se é esta mesmo a realidade e ainda mais se as receitas advindas de benefícios que não estão incluídos no processo concessionário e que as concessionárias se beneficiam, pela utilização da faixa de domínio, toda este rol de possibilidades de faturamento, que não entra para beneficiar o usuário, mas entra para beneficiar a empresa, se isso daí não fica contemplado. A própria taxa de retorno do—

[soa a campainha].

Investimento, que é muito criticada e debatida, inclusive no sentido da sua, da sua faixa elevada. Agora, o que eu queria colocar mesmo, Presidente, até como questionamento, é o seguinte: Eu tenho a sensação que deverá andar esse segundo lote, apesar de achar que nós vamos ter grandes embates jurídicos, de novo, de novo. Eu não tenho dúvida disso. Agora, é o seguinte, a ANEEL, ela fez uma empresa-modelo, na área de energia, para servir de parâmetro para poder avaliar as propostas do desenvolvimento da área energia ética. Por que é que nós não temos um modelo diferenciado, alternativo, para poder debater a questão das concessões para servir inclusive—

[soa a campainha].

Como parâmetro. Por que é que nós não adotamos o mesmo modelo que a ANEEL adotou para ter como parâmetro de comparação, por que é que nós não fazemos? Eu quero até ser mais ousada, como tem o problema do Paraná, que tem o Governador lá que tem tido um enfrentamento político nessa questão das concessões, e Santa Catarina é o único Estado que não tem, de uma parte do Brasil para baixo, não tem, por que é que nós não podemos fazer, na bifurcação que sai lá de Curitiba, da 116 e do trecho do Paraná, que desemboca na 101, porque está no lote, por que é que nós não podemos fazer, nesta bifurcação, a experiência do alternativo, de uma concessão alternativa? Aonde taxa de retorno possa ser debatida do investimento, a utilização de todos estes benefícios anexos à concessão não possam ser incluídos para baixar o custo do pedágio. E quero dizer mais, quando começou, quando começou este segundo lote, eram sete trechos—

[soa a campainha].

O Espírito Santo pediu para ser incluído, depois o Governador Paulo Hartung pediu para ser retirado. Então, por que é que nós não podemos retirar a 116 e a 101 do Paraná - Santa Catarina, para fazermos, já que lá em Santa Catarina não existe, e no Paraná tem controvérsia política, por que é que não podemos destacar e fazermos uma experiência, até para servir de parâmetro, como a ANEEL tem—

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Só um aparte? 

[soa a campainha].

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Se o Presidente permitir--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O tempo já está esgotado, Senador. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Eu quero convidá‑la para fazer parte da oposição, a partir desse discurso. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Olha, Senador—

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Para concluir, Senadora.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Eduardo Azeredo, eu quero dizer que eu acho que é uma proposta de bom senso, é uma proposta democrática e viável, e viável, inclusive para que uma série de críticas e de questionamentos a respeito do modelo de concessão que foi implementado anteriormente ao nosso Governo possa ser agora, inclusive, como é que se diz? Comparado com o modelo alternativo. Nós não temos muito com o que comparar, em termos de concessões, não temos muito, tem um modelo que foi implantado, que está em vigor, que tem crítica, que tem questionamento, então, vamos buscar... Eu não estou pedindo nem em todos os lotes não. Estou pedindo... Vamos tirar um lote para fazer uma experiência alternativa, a gente sabe que têm propostas, têm sugestões, vamos fazer, não é? Para poder, inclusive, comparar. 

Era isso, Sr. Presidente, e a pergunta fica obviamente aberta para que todos os membros da Mesa possam concordar ou não e até ver se isso é tão oposicionista assim. Eu acho que é uma coisa de bom senso, que eu tenho certeza absoluta que o Presidente Lula, quando, em dezembro, determinou,”vamos parar e ver se podemos melhorar”, eu acho que ele estava também, ele não estava com espírito oposicionista, ele estava com espírito de—

 [soa a campainha].

Aperfeiçoar o modelo para o bem do Brasil--

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): A oposição sempre tem bom senso--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado, Senadora. Nós vamos fazer um bloco de quatro Senadores perguntando. Com a palavra, o Senador Cícero Lucena. 

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Senador Marconi Perillo, ao lhe cumprimentar, cumprimento os demais Senadores e Senadoras, bem como os que compõem a Mesa. Acho que essa audiência, ela tem um papel muito importante. O Brasil tem vivido, nos últimos tempos, um nome chamado apagão, que, efetivamente, tem preocupado e trazido transtornos para várias e vários usuários do serviço público. E, sem dúvida, com o que nós ouvimos aqui, com a preocupação que nós tivemos, estamos tendo e vivenciando no país como um todo, cada um aqui, se puxar para essa linha vai ter muito que dizer, nós temos que ter o cuidado para não entrarmos no “buraco negro” das estradas brasileiras. Não o “apagão”, mas o “buraco negro”, por que a vivência dessa rotina que, pelos transportadores, pelos usuários, que nos trazem para exatamente aperfeiçoarmos aqui a discussão. Sem dúvida nenhuma, a experiência mundial estabelece que é uma boa atitude, nós buscarmos a parceria pública-privada e a cobrança do pedágio. Se você for para o lado matemático, ele prova isso. Os dados dados aqui pelo Dr. Paulo, não dele, mas de entidades independentes, demonstram o custo do quilômetro rodado, em estradas com pedágio, e estradas sem a manutenção, que é a realidade que nós vivemos, reafirmado pelo senhor José Alexandre, quando ele afirma que nós temos um patrimônio de estrada com mais de 150 bilhões de dólares, mas há muito tempo não se investe em estrada, como deveríamos estar investindo e com o risco de perder esse patrimônio, se nós falarmos só financeiramente. Se nós formos calcular que a morte de 35 mil pessoas/ano, em acidente, quanto isso representa, você pode até querer dimensionar, mas não existe base de cálculo econômica para o valor da vida; existe um número matemático para referenciar estatisticamente a quantidade de pessoas que morrem. 

Agora, nós teríamos custo a levantar, por exemplo, não dos que morrem, mas do que fazem uso do programa de Saúde, que ficam com problemas de deficiência, que aí você pode calcular esse custo do que isso representa. Agora, sem dúvida, a abertura desse trabalho aqui que, para nós temos cuidados para não entrarmos no “buraco negro” das estradas, o senhor Cloraldino, ex‑Ministro foi severo, não só no nome, foi também nas suas afirmações, que levam todos a terem uma preocupação muito grande, que é o papel e a função dessa Casa. Quando ele afirma em determinado instante do conluio, é tanto que os outros que o sucederam se preocuparam em responder, mas que, sem dúvida nenhuma, isso é possível e eu gostaria que, se fosse possível, ele esclarecesse onde estará a falha que leva a essa sua conclusão, a sua afirmação, mas a preocupação da transparência, do processo, todos nós temos como buscar, através dos instrumentos, da vigilância e da transparência. Eu acho que é preocupante o que o senhor disse, mas nós temos como, principalmente a importância de ter sido nesse momento, antes que as coisas aconteçam. 

Agora, a outra preocupação que eu tive com a palavra do ex‑Ministro é que ele cita alguns pontos que eu considero muito importantes. A questão da exclusão daquele pequeno, que fica nas vias paralelas, está certo? As áreas de pedágio, as vias de pedágio, que há investimento. A Paraíba é um exemplo disso, na ligação João Pessoa-Campinas, na duplicação que—

[soa a campainha].

Está sendo feita, tem duas cidades, uma é Riachão e a outra é Cajá, o comércio de Riachão era muito grande, na hora que duplicou, que o eixo saiu do centro da cidade, matou a atividade econômica. Cajá, que está sendo executada depois, já estão com essa preocupação para tentar preservar. E olhe que não é cobrança de pedágio; é só o desvio da estrada que, conseqüentemente, o pedágio também assim estabelece. 

Então, isso é algo que nós devemos estar, nas—

[soa a campainha].

Nossas discussões, talvez até nessa, vamos dizer assim, nesse estudo profundo de um caso, como a Senadora Ideli propôs, mas não podemos deixar de levar em conta isso, bem como, o que é que o senhor acha do não pagamento por uma grande parte do usuário. Eu acho que tem razão quem coloca nisso, porque quem deve pagar é quem usa. Porque senão, se for necessário o Governo Federal estar bancando os custos para—

[soa a campainha].

O pedágio ou mesmo quem está usando o pedágio, sempre esse custo é repassado. Aí termina o cara que usa um jumento, lá no Nordeste, estar pagando pedágio nas estradas de São Paulo para alguém que usa.

 Então, é importante a gente colocar para pagar o pedágio quem efetivamente é usuário do pedágio. Essa é uma preocupação que todos nós devemos ter e praticar.

 Quanto ao repasse para os Estados, eu realmente tenho as minhas preocupações dessa estrada porque, em algum instante, foram repassadas estradas para os Estados, foram repassados recursos para os Estados não, estou generalizando, mas também não quero entrar nessa polêmica, porque o meu Estado é um exemplo disso; os recursos foram recebidos e não foram aplicados na estrada e ficou o abacaxi para quem efetivamente ficou sob sua responsabilidade.

Então, em linhas gerais, são essas as minhas preocupações, de ter transparência no processo, ser favorável—

[soa a campainha].

À participação da iniciativa privada e da cobrança do pedágio; deixar alternativas em estradas paralelas para quem não possa usar o pedágio ou quem use com pouco tempo; cobrar efetivamente os quilômetros rodados e usados e não está sobrecarregando as taxas e, conseqüentemente, ter velocidade; velocidade com segurança, com responsabilidade, na busca da solução desse problema que o Brasil pede urgência. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado, Senador. Com a palavra, o ilustre Senador Eduardo Azeredo. Após, o Senador Francisco Dornelles. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, senhores convidados, Srs. Senadores e Senadoras, o Governo não faz nem deixa fazer. Eu acho que esse é o resumo da área de transportes no Brasil. Nós temos aí, passados quatro anos e três meses do Governo Lula, uma situação realmente que é crítica nas estradas brasileiras. Os dados estão claros, não precisa a gente ficar repetindo aqui; é repetitivo... As mortes, os acidentes, o custo que existe. Eu não estou entendendo muito essa audiência aqui, Sr. Presidente, por que na outra sala lá, nós temos membros do Governo tentando defender sobre o apagão aéreo. Essa aqui foi convocada pela líder do PT e eu não estou entendendo o que é que nós estamos fazendo aqui, porque o Governo é que tem que dar a resposta; é o Governo... Quando eu digo que queria convidá‑la para participar da oposição, que a oposição sempre tem bom senso, é nesse sentido. Cadê a resposta? Eu não vi respostas. Eu queria respostas do Governo. O que é estaca faltando para, depois de quatro anos e três meses, não ter uma concessão de estrada? É alguma coisa ideológica? Que eu saiba, não. Não é nada ideológico. Pelo menos é assim que o Governo diz--

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Senador Eduardo Azeredo, se V.Exa. só me permite—

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Perfeito, Senadora.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): O Tribunal de Contas da União ficou este período todo analisando os editais, exigindo modificações. Exigindo modificações e não pequenas modificações. Entende? Então, eu acho bom a gente pelo menos dar as informações corretas e justas--

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): A informação correta e justa, o Tribunal de Contas da União não ficou os quatro anos e três meses olhando não. Ele ficou algum período analisando e o Governo evidentemente tem elementos, capacidade para poder dialogar com o Tribunal de Contas da União, ser ágil no fornecimento de informações e conseguir liberar o processo. Eu não estou negando que exista um cipoal de legislações no Brasil que prejudica a questão das obras, isso evidentemente que existe, mas não foi o tempo todo que o Governo teve esse processo parado no Tribunal de Contas da União. 

E, então, o que nós não temos? O Congresso fez a sua parte, o Congresso aprovou as PPPs, e nada de PPP sair, não tem nenhuma PPP. “Ah, mas é, porque é difícil”. Minas Gerais está fazendo com uma PPP lá já. Começou depois que foi aprovado, já está fazendo uma concessão rodoviária. Então, eu... A minha ansiedade, como disse aqui o Senador Delcídio Amaral, é uma ansiedade mesmo de defesa da vida dos brasileiros, defesa do interesse público, defesa de melhor qualidade nas estradas, menor preço de pedágio para a população que transita por essas estradas. 

Olha, eu não consigo realmente ver onde está, a menos que seja realmente uma questão de discussão permanente; dos 27 Governadores, que eu saiba, apenas um é contra, que é o Governador do Paraná, que é um Governador polêmico, como todos sabem. De maneira que as avaliações de estradas são inquestionáveis; as estradas melhores do Brasil estão em São Paulo porque as estradas de São Paulo são pedagiadas. E também, porque tiveram investimentos maiores na sua malha. A questão da Fernão Dias, a Fernão Dias teve o início de duplicação em 1994; em 1997, eu era Governador do Estado ainda, o Governo delegou para Minas Gerais fazer a concessão, que assim era mais rápido, mas eu saí do Governo, quando veio no Governo seguinte, voltou atrás. As estradas voltaram para o Governo Federal, de lá para cá, nada. A estrada está se deteriorando, está se perdendo, já está toda ela precisando de manutenção. Aí, daqui a pouco, não tem jeito de fazer pedágio, porque está precisando ter uma manutenção, quase que refazer. 

Então, eu fico muito preocupado, a minha pergunta é essa: Quando é que vai começar o processo de concessão de PPP, Dr. José Augusto Valente? As estradas federais transferidas, realmente é verdade, quer dizer, eu folgo em ter a informação. Desde, então, dezembro de 2005, elas são responsabilidade novamente do Governo Federal. Assim que está definido, porque eu—

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Assumiu isso—

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Assumiu isso, está bem, eu sei, Senador Cícero. Lá no caso de Minas Gerais—

[soa a campainha].

Foi isso mesmo. Foi o quê?  700 milhões, 500 milhões foram usados para pagar o 13º salário de 2002, do Governo Itamar Franco. De maneira que agora precisa ter uma definição, ou é do Governo Federal ou do Governo Estadual, não pode ficar uma estrada sem dono e aí não tem manutenção e a população que fica fazendo manutenção com carrinho de terra, o que aconteceu e acontece na BR-135, em Minas Gerais, que liga Montes Claros ao Norte de Minas, em que a população que fica com o carrinho para tapar o buraco com terra.

 O meu tempo está terminando já aí, eu deixaria só essa pergunta, quer dizer, quando é que vamos começar com as PPPs, quando é que vamos começar com as concessões? Se é possível fazer delegação para a concessões, talvez esse fosse o caminho, voltar a passar a delegação para os Estados, para ser mais ágil. É evidentemente que, tomando todos os cuidados, para que não tenhamos conluio, não tenhamos nenhum problema que afete o interesse público. Mas isso está claro, isso está comum para todos nós. Eu continuo deixando: Quando é que vai começar? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, o ilustre Senador Francisco Dornelles, pelo prazo de cinco minutos. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente, eu cumprimento na pessoa de V.Exa. a todos os membros da Mesa. Eu faço essa pergunta dirigida ao Dr. José Augusto Valente, do Ministério dos Transportes. Se o Senador Eliseu Resende e o Senador Eduardo Azeredo decidirem constituir uma empresa de navegação, hoje, eles conseguem constituir essa empresa em 24 horas, mas com sede num paraíso fiscal. E essa empresa com sede num paraíso fiscal, participa do transporte marítimo brasileiro, sem pagar um tostão de imposto de renda, sem pagar um tostão de qualquer outro tipo de imposto, sem pagar qualquer contribuição, sem estar sujeito a qualquer legislação brasileira. Entretanto, senhor Secretário, se forem eles apossados de um ataque de patriotismo e decidirem transferir essa empresa para o Brasil, fazer com que essa empresa seja brasileira, primeiro eles iriam levar um ano para transferir essa empresa para o Brasil e, a partir do momento em que fosse transferida, eles passariam a pagar todos os impostos, todas as contribuições e estar sujeita a uma legislação que tornaria inviável a empresa brasileira de navegação. 

O que eu pergunto é o seguinte: Qual é a política do Ministério do Transportes em relação a transporte marítimo? Será que o Ministério verifica que com esse custo hoje, chamado custo Brasil, nós não podemos ter empresas brasileiras de navegação? Nós estamos gastando de quatro a seis bilhões de dólares por ano. O Ministério entende que o Brasil não deve ter empresas brasileiras de navegação? Que é mais, mais produtivo não ter essas empresas? E caso ele ache que é importante ter essas empresas, qual é a política do Ministério? Porque não pode pensar, ninguém pensar é que uma empresa constituída num paraíso fiscal, que opera no Brasil com custo zero, possa realmente, que uma empresa brasileira que pague todos os impostos possa competir com a empresa domiciliada num paraíso fiscal. Qual é a política do Governo em relação ao transporte marítimo, em relação às empresas brasileiras de navegação marítima? Essa é a minha questão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Dornelles. Com a palavra, o Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Obrigado, Sr. Presidente Marconi Perillo, ilustres convidados, que eu quero saudar e cumprimentar na figura do ilustre Ministro Cloraldino Severo, talvez V.Exa. não se recorde da minha pessoa. Fui Prefeito de Várzea Grande, o senhor era ministro, sou irmão do ex‑Senador, ex‑Governador Júlio Campos e também fui Governador do meu Estado, e hoje estou aqui.

 Presidente Marconi, eu acho os dois grandes benfeitores da construção, da implantação das rodovias federais deste Brasil, aqui está ao meu lado o velho querido Ministro Eliseu Resende, na minha frente aqui, o velho e querido amigo Cloraldino Severo. Eu acho que foi o auge das boas rodovias federais desse país e, sobretudo, da verdadeira integração nacional, sobretudo nós, que estamos fincados lá na região Amazônica, na região Centro‑Oeste do Brasil. 

Tivemos a oportunidade ímpar, na gestão do Ministro Eliseu Resende, e de Cloraldino Severo, de receber duas grandes obras, fundamentais para o nosso Estado, que foram a pavimentação asfáltica da BR-364 e da BR-163, ligando os grandes centros desse país até Porto Velho, como também a integração, que era o sonho de todos nós brasileiros da Amazônia, com a implantação da BR-163, ligando a cidade de Várzea Grande, de Trevo Largado, até a cidade de Sinope. São marcantes e, até então, que me provem o contrário, são as únicas obras concretas que aconteceram, até então, no meu Estado de Mato Grosso, na gestão do Ex‑Presidente João Batista Figueiredo e do Ex‑Presidente Garrastazu Médici.

Feito isso, eu quero ser bem pragmático e objetivo nas minhas perguntas. Há poucos dias atrás, Dr. José Alexandre, filho do querido Ministro Eliseu Resende, V.Exa. eu acho que tem suficientemente a capacidade e informação para me dar... Eu ouvi um Procurador‑Geral da República dizendo através da mídia nacional, dos grandes veículos de comunicação, dizendo que ser concessionário das rodovias desse país é melhor que se vender produtos, ou seja, vender cocaína nesse país. Eu fiquei perplexo, fiquei realmente estarrecido, eu imagino que não chega a tal ponto, mas, quando se fala em conluio também, ao mesmo tempo, eu quero fazer duas perguntas bem objetivas: Qual o critério para a privatização dessas rodovias federais? Qual a forma que se aplica para definir os valores e cobranças de pedágio e, acima de tudo, exemplificando a minha pergunta também, temos alguns trechos em Mato Grosso, que eu acho, eu, particularmente, até porque fui Governador do meu Estado, hoje sou Senador, conheço bem Mato Grosso, temos alguns trechos, que é o caso do Trevo Largado até a cidade de Jangada e que demanda a cidade de Tangará da Serra, é uma rodovia que eu acho que é a campeã de mortes. Ali, entrou, eu imagino que você já tem que fazer um seguro de vida com bastante antecipação, sob pena de, no decorrer da sua caminhada, na sua trafegabilidade, já receber o atestado de óbito. Eu pergunto por que não também privatizar os trechos, ou seja, esse trecho, aí me refiro a Trevo do Largado até a Jangada ali, algo trafega/dia de 10 a 12 mil autos, sobretudo na época da safra, grande escoamento da nossa produção demanda da região Norte do Estado. Eu pergunto a V.Exa., o por quê não também nós privatizarmos determinados trechos que, certamente, sejam viáveis, até porque nenhum cidadão, nenhum empresário nesse país, nenhum Setor Privado vai investir em algo que não gera retorno. 

Então, me causa muita preocupação, até porque nós, como legislador e fiscalizador, quando um Procurador da República vem—


[soa a campainha].

Questionar as tarifas, ou seja, os preços praticados hoje nas cobranças dos pedágios e, acima de tudo, nós queremos saber os critérios que são adotados para a implantação. De forma, encerrando, Sr. Presidente Marconi Perillo, eu não poderia deixar aqui, em hipótese alguma, de saudar o velho companheiro Eliseu Resende por tudo que fez pelo Brasil, da mesma forma, ilustre e querido Senador, Ministro, melhor dizendo, Cloraldino Severo, por tudo o que fez pelo meu Estado. Se o pouco que tem lá feito, sem nenhum constrangimento de dizer, respeitando os Ex‑Presidentes, os Ex‑Ministros, mas o que o Mato Grosso tem, até agora, foi obra de Eliseu Resende e de Cloraldino Severo. Parabéns, sucesso, que Deus o abençoe. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra. o ilustre Senador Delcídio Amaral, Vice‑Presidente dessa Comissão, pelo prazo de cinco minutos. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Queria cumprimentar o Presidente, cumprimentar os debatedores aqui presentes. Primeiro, eu queria fazer uma... Nós estamos num dilema que a gente precisa ultrapassar definitivamente, sobre investimentos privados, investimentos estatais e isso também se reflete não só com relação a rodovias, mas com relação à energia também e outros segmentos da infra‑estrutura brasileira. Na minha leitura, nós vamos caminhar para um modelo híbrido. A Senadora Ideli falou em modelo alternativo, mas eu acho que nós vamos caminhar para um modelo híbrido. Em determinadas rodovias, por exemplo, nós vamos ter, e é absolutamente fundamental que se passe para a iniciativa privada mesmo essas rodovias, absolutamente natural e nós temos, hoje, nós temos toda uma regulamentação estabelecida, se for necessário alterar essa regulamentação para eliminar a incertezas ou desvios, como foi muito bem dito aqui pelo Paulo Godoy, conluios, que foi a expressão mais utilizada, eu acho que nós temos o momento especial para fazer esse debate; está se criada agora a Subcomissão dos Marcos Regulatórios e, entre os temas seguramente estarão as rodovias. Mas entendo que nós vamos ter um modelo híbrido, um modelo onde vão participar as empresas privadas, um modelo onde nós vamos utilizar investimentos privados e públicos, que são as famosas parcerias público-privadas, nós discutimos aqui intensamente, o ano passado, principalmente em 2004, as parcerias público-privadas, nós precisamos botar em campo essas parcerias. Nós discutimos longamente, no Senado, e agora esse processo ainda patina na definição dos fundos e na priorização dos projetos, esse fundo de investimento, que vai pautar ou que vai lastrear as parcerias público-privadas. E existem outros lugares que o Governo vai ter que marcar presença mesmo. Por que não há pio, não há interesse de um investidor privado eventualmente participar e a regra do jogo é essa, e acho que é importante, eu acho destacar que nós não podemos olhar a questão da infra‑estrutura ideologicamente. Infra‑estrutura é pragmatismo absoluto. Nós vamos poder discutir ideologia em políticas sociais, qual é o destaque a ser dado no orçamento da União ou para Infra‑Estrutura, uma presença maior ou menor do Estado, em determinados segmentos do dia‑a‑dia, da nossa população, do nosso povo, nas políticas sociais, mas infra‑estrutura é pragmatismo puro, mas evidentemente justo, dentro de regras muito bem estabelecidas, sem incertezas jurídicas e levando em consideração o negócio, o negócio em si. 

Aqui foi dito sobre toda essa infra-estrutura paralela, que se soma a essas concessões, inegavelmente. Nós temos que olhar a questão de dutos, de gasodutos de cabos de fibra óticas, que são lançados, não só ao longo de rodovias, mas ao longo das ferrovias também, é todo um conjunto de ações que evidentemente têm que pesar num processo de concessão. 

[soa a campainha].

Eu já estou concluindo, Presidente, portanto, eu... Nós estamos angustiados com... Principalmente para que nós venhamos a colocar em campo essas alternativas, definindo claramente o que é que vai ser concessão privada, o que é que é parceria público-privada, e o que é que vai ser do Governo mesmo. E foi citado por algum, acho que foi pelo Senador Eduardo Azeredo, nós, por exemplo, temos a BR-163, nós queremos transformar a BR-163, lá em Mato Grosso do Sul, não em rodovia da morte, nós queremos transformar a BR-163 na rodovia da vida. E se não há uma definição clara do que vai ser feito com a BR-163, então, por favor, repasse a concessão para o Estado, faça a transferência para o Estado de Mato Grosso do Sul dessa concessão, que nós vamos fazer um leilão da celeridade, ao leilão da 163, porque a 163 está prejudicando... Esse “rame‑rame” da 163 prejudica o desenvolvimento do nosso Estado, nós temos uma classe produtora eficiente, competente, competitiva, nós estamos perdendo no frete. Nós não temos segurança, quando chegamos no Porto de Paranaguá, nós não temos segurança se a carreta vai chegar no dia. Quanto é que custa um navio no Porto de Paranaguá ou num outro Porto? Quanto é que custa o atraso de um dia? São 40 mil dólares, 45 mil dólares. E aqui foi citado, eu acho que o tema proposto pela líder Ideli Salvatti é, no que se refere, nós estamos discutindo rodovias, mas nós podemos rebater isso para as ferrovias, nós podemos rebater isso para as hidrovias, para os portos. Hoje, porto no Brasil, é um negócio importante. Nós não estamos mais exportando 30 bilhões de dólares, 40 bilhões de dólares; nós estamos exportando 120 bilhões de dólares. 

Então é uma responsabilidade enorme do país. Ferrovia, o meu querido, o meu querido Diretor-geral da ANTT, José Alexandre, nós temos que avaliar a questão, eu não posso perder essa oportunidade, que aqui tem representantes vários, não só do setor de rodovia, mas Agente Regulador, Consultores experientes, o Secretário de Política Nacional de Transporte, nós temos que ver ferrovia também. Eu vi um levantamento agora da Confederação Nacional dos Transportes, o frete ferroviário é mais caro que o frete rodoviário no Brasil. Nós temos uma ferrovia chamada Novo Oeste, que é um desastre. Foi um modelo de privatização horroroso e que prejudicou Mato Grosso do Sul, está prejudicando Mato Grosso e tem prejudicado São Paulo—

[soa a campainha].

As nossas ferrovias vão atravessar São Paulo para chegar no Porto de Santos, têm que parar em São Paulo para a composição ferroviária trafegar de madrugada para o Porto de Santos. 

Então, nós precisamos estabelecer e esse que eu gostaria de ouvir, quer dizer, qual é o cronograma, qual é a estratégia que nós temos pela frente? Porque instrumentos nós temos; nós temos que melhorar os instrumentos? Claro, nós temos que melhorar os instrumentos. Nós temos que aperfeiçoar o marco regulatório? Temos que aperfeiçoar o marco regulatório, mas vamos colocar às claras o que nós precisamos fazer, porque o Brasil não pode esperar mais. Nós não podemos mais perder competitividade em função de ter um frete cada vez mais caro. 

Eu vi uma conta de uma exportação da costa leste americana para o Porto de Roterdã na Holanda e comparando com o Brasil; os americanos estão num processo descendente e nós subindo exponencialmente. Quando é que vai parar isso? Vai chegar uma hora que o produtor não vai ter condição mais de ser competitivo porque nós não estamos morrendo, não na eficiência como produtores, como empresários, nós vamos perder no frete, nós vamos perder na logística e nós não podemos mais conviver com esse quadro porque o Brasil precisa crescer, o Brasil precisa ser competitivo e o Brasil é um grande player mundial hoje e nós não podemos é deixar nossa competitividade de lado, não pela falta de eficiência dos nossos empresários e produtores, mas pela falta de ineficiência da nossa infra‑estrutura. Isso que eu gostaria de dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Mesa agradece a participação do ilustre Vice‑Presidente dessa Comissão, Senador Delcídio Amaral. 

A Presidência preparou também algumas questões específicas que serão dirigidas aos expositores. Ao senhor José Alexandre Nogueira, Diretor-Presidente da ANTT: A Agência dispõe de quadro de pessoal técnico, Recursos Humanos suficientes para desenvolver as suas atividades, em especial para criar um ambiente favorável à elaboração e fiscalização de normas de regulação técnica, econômica e, sobretudo, da concorrência? 

Aos senhores José Alexandre, José Augusto da Fonseca, Secretário de Política Nacional de Transportes, e Sr. Cloraldino Severo: Os senhores acreditam que a carência de profissionais na área de transportes, entre outras categorias, a dos topógrafos, dos operadores, dos motoristas, engenheiros com especialização em tráfego em construção rodoviária? Acham-se que sim, a Agência ou o Ministério desenvolvem ou deveriam desenvolver algum programa específico para atuar nessa formação? 

Ao senhor José Alexandre Nogueira: Qual a política tarifária desenhada para as concessões de infra‑estrutura e para a prestação de serviços de transporte regular, o objetivo maior é garantir o retorno dos custos incorridos pelos outorgados ou fomentar a inovação tecnológica e os ganhos de qualidade no setor?

 Ainda ao senhor José Alexandre Nogueira, há prevalência de políticas tarifárias baseadas em taxa de retorno, ou seja, tarifa igual a custo mais lucro fixo, ou daquela baseada em valores máximos, tarifas-teto ou pricecap, sistema pelo qual o concessionário pode cobrar o valor inferior ao máximo fixado pela Agência. 

Ao senhor José Alexandre Nogueira ainda, o Sistema Price, de tarifas teto, pelo qual o concessionário pode cobrar o valor inferior ao máximo fixado pela Agência, não seria mais eficiente para baratear o custo dos pedágios e fomentar a inovação tecnológica e a concorrência do setor? Como a agência pode atuar para reduzir os custos dos pedágios nas rodovias concedidas?

 Ao senhor José Alexandre Nogueira ainda, o Presidente da Confederação Nacional dos Usuários de Transportes Coletivos Rodoviário, Ferroviário, Hidroviário e Aéreo, o CONUT, José Filinto, reclamou que a ANTT não fiscaliza o transporte de passageiros no Brasil. Segundo ele, há muita facilidade para realizar o transporte ilegal. Então pergunto: Que medidas concretas têm sido adotadas por essa Agência com vistas a coibir o transporte ilegal em nosso país? Essa é uma questão importante, inclusive aqui na região do entorno de Brasília.

 Aos senhores José Alexandre e José Augusto: A transferência da administração das rodovias brasileiras para as empresas privadas, por meio de contratos de concessão, tinha como objetivo principal desonerar o setor público, incapaz, como se sabe, de mobilizar recursos financeiros suficientes para a recuperação da sua malha rodoviária. Além disso, somente os que utilizassem a rodovia concedida deveriam remunerar o serviço, evitando que toda a população pagasse por serviços que somente uma parcela usufrui. Isso até foi comentado aqui, todavia, na realidade, isso está ocorrendo, estaria ocorrendo o inverso em relação a essa situação. Tendo em vista o atual regime tributário do setor, observa‑se que o atual usuário das rodovias passou efetivamente a remunerar os serviço de infra‑estrutura posto à sua disposição, mas não deixou de transferir recursos para a União e a CIDE é um caso específico; Estados e Municípios, em razão de serviços que esses entes públicos não mais se ocupam. 

O motorista brasileiro, por exemplo, Srs. Senadores, senhoras Senadoras, para trafegar nessas rodovias privatizadas, paga sobre o combustível que consome, a chamada CIDE combustível, que tem como uma de suas destinações o financiamento de programa de infra‑estrutura de transportes. Mesmo assim, como já dito, paga também o pedágio, que remunera a concessionária. No entanto, sobre o preço pago a título de pedágio, estão ainda embutidos o Imposto Sobre Serviços, o COFINS, o PIS, os impostos Estaduais e Municipais e todos os demais tributos que incidem sobre essa atividade. Parece‑me, e é sobre isso que eu peço que os senhores comentem, tratar‑se de tributação injusta e anacrônica, pois sua razão de ser é justamente o fato de o Estado haver se desincumbido de prestar um serviço público de que é titular. Em outras palavras, transformou‑se em meio de reduzir despesas, em fontes de rendas vultuosas, com prejuízos para o usuário do transporte rodoviário brasileiro.

 Eu pergunto ainda, o que os senhores acham da descentralização das rodovias federais para os Estados? E mais, os senhores acham, e aí eu pergunto a todos da Mesa, que a Contribuição de Domínio, a CIDE, está conseguindo atingir os seus objetivos, ou seja, trabalhar pela conserva e manutenção das nossas rodovias federais, na construção de novas rodovias e outras obras de infra‑estrutura, os senhores acham que é correto transferir os recursos ou parte dos recursos para a formação do chamado superávit primário? 

Ao senhor José Augusto Valente: O Governo do Presidente Lula incentivou politicamente a criação das PPPs. Após uma série de aperfeiçoamentos introduzidos nessa Casa, com destaque para o trabalho do Senador Tasso Jereissati, entre outros, esse projeto foi aprovado e sancionado no final de 2004. Entretanto, o Governo Federal tem sido econômico, para dizer o mínimo, na elaboração de projetos utilizando esse importante instrumento e, mais ainda, na sua efetiva realização. Assim, pergunto: Quais os impedimentos para a maior utilização dos PPPs? 

Ao senhor Geraldo Viana, Presidente da ANTC, o senhor tem defendido a utilização de cobranças automáticas nos pedágios brasileiros, como forma de barateamento das tarifas cobradas dos usuários. Gostaria que o senhor detalhasse esse ponto de vista, informando‑nos de que forma o sistema que o senhor propõe funcionaria, em termos operacionais, e como poderíamos chegar à desejada redução das tarifas praticadas nos pedágios.

 Ao Sr. Cloraldino Severo: O senhor teve a honra de estar à frente dos Ministério dos Transportes em momentos que havia muito mais recursos e os projetos eram muito mais ambiciosos. Já, desde aquele período, entretanto, esse Ministério vem assistindo à dramática redução dos seus recursos, a questão da concessão rodoviária foi colocada como uma panacéia para todos os males que afligem o setor. Em sua opinião, essa é uma solução que efetivamente resolve nossas necessidades de estrutura? Que alternativas o senhor propõe para que possamos retomar a capacidade de ação que tínhamos há 30 anos? O que falta para que possamos manter, expandir uma infra‑estrutura de transportes adequada àquela grandeza brasileira, dos tempos do Ministro Eliseu Resende? E mais, o DNIT substitui o DNER, o senhor acha que os vícios como corrupção nas estações etc, foram efetivamente banidos daquele órgão? 

Por fim, SR. PAULO GODOY, Presidente da ABDIB, o intenso contingenciamento orçamentário sofrido pelo Ministério dos Transportes resultou no precário, precaríssimo estado de conservação em que atualmente se encontra a malha rodoviária nacional. Assim, antes que possamos dar início a um processo de retomada da expansão da malha e da integração nacional, é necessário recuperar ou reabilitar a malha existente? O senhor tem estimativa de custos envolvidos numa operação dessa grandiosidade? Que tecnologias poderiam ser utilizadas para reduzir custos e prolongar a vida útil dos projetos de engenharia rodoviária. 

Agradeço a atenção dos senhores e pergunto ao Senador Romeu Tuma se ele quer ainda fazer uso da palavra, para que eu possa encerrar esse período de oitivas e começar o processo de respostas. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Agradeço V.Exa. Só peço desculpas, que tem uma Comissão de Relações Exteriores, muito importante, que é sobre o Apagão Aéreo, então, essas duas de valor enorme para a sociedade brasileira, infelizmente elas, ao mesmo tempo, trazem um pouco de dificuldade para acompanharmos. É claro que as perguntas feitas pelo Presidente quase que esgotam qualquer dúvida que a gente possa ter a respeito do assunto. 

O que me preocupa são algumas leituras de jornal, principalmente de tirar a hidrovia do Ministério do Transportes, porque a gente pensa e luta muito, e se discute, há muitos anos, sobre o intermodal, que o Brasil ainda não alcançou a possibilidade de ter o sistema de transporte trimodal de primeira linha. Hoje, nós temos a hidrovia, principalmente em São Paulo, onde o transporte, hoje, da importância da cana, que é muito mais barato que o transporte rodoviário. 

E V.Exa. falou uma coisa aqui que, para mim, é séria e triste, Presidente, que é o transporte clandestino. Nós temos tido em São Paulo, V.Exa. fala no entorno, mas eu falo de São Paulo, onde nós temos uma rodoviária com transporte legalizado, e alguns endereços onde o transporte clandestino é feito, principalmente, não só para o Nordeste, mas para a região do Paraná, Foz do Iguaçu, para que possam os sacoleiros ter o melhor preço no transporte, com risco muito maior, porque são ônibus praticamente, quase que inutilizáveis, pela deficiência de fiscalização, de pneus, de tudo aquilo que possa trazer insegurança para o usuário. 

Então eu acho que é uma pergunta séria, eu não sei se a Agência que teria que verificar isso, porque a fiscalização é deficiente. Eu acho que talvez o estado que eu digo, não o Estado político, mas o estado físico, regional, poderia assumir mais um pouco a responsabilidade de fiscalização desse sistema de transporte clandestino, que traz muita insegurança, e a maioria dos acidentes são feitos através disso. E os assaltos feitos nos ônibus são em ônibus clandestinos, porque, provavelmente, pode ter uma ligação entre a quadrilha e o transportador. 

Eu fui Presidente de Comissões de roubo de carga e o nosso querido Viana aqui conhece as dificuldades que tivemos no trabalho e na busca, quer dizer, a CPI ajuda, é propositiva e, de repente, ela termina, volta todo o sistema da criminalidade a agir. Então, eu não sei se os portos também vão sair realmente do Ministério dos Transportes, e agora, com esta construção naval, que ontem o Presidente Lula estava presente à assinatura de alguns contratos da construção de... A recuperação da indústria naval brasileira, eu fui o Relator da Medida Provisória, e acho, eu não sei se isso tudo não vai trazer um pouco... Que está na Petrobrás, TransPetro, está na Petrobrás, mas ela fica, eu acho que um vínculo com o Ministério dos Transportes, não sei se isto eu tenho alguma razão nisso ou não. 

Então, eu agradeço V.Exa., e gostaria de que se batesse muito nesse transporte clandestino, Presidente, que V.Exa. se referiu aqui. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a todos os Senadores pela... Com a palavra, pela ordem, Senadora Ideli Salvatti. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sr. Presidente, se permite, do debate aqui, me surgiu ainda uma última pergunta. Se V. Exa. me permite—

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Por favor, Senadora. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Que eu possa fazer, queria inclusive, dirigi-la ao José Alexandre, Diretor-geral da ANTT, e também ao Valente, do Ministério dos Transportes. Porque é o seguinte, nós tivemos um processo de concessão que teve um movimento bastante acelerado e a Agência Reguladora, ela só foi criada bem depois que o processo de concessão teve o boom, não é? 97, 98, 99, e a Agência Reguladora só foi criada aqui, me deram aqui, até eu pedi, lei 10.233, de 05 de junho de 2001, quando os processos concessionários, na grande maioria, aconteceram antes disso. Parece-me que isso também aconteceu na energia, na telefonia, ou seja, primeiro se diminuiu o Estado, a participação do Estado e depois o órgão que tinha a obrigação de fiscalizar, sob a ótica do meu ponto de vista, do interesse público, do interesse da população, foi criado muito depois, não é? Então, a pergunta que me fica é a seguinte: Todos esses problemas, essas questões que estão colocadas, que a gente não pode mascarar, elas existem, e se a gente quer que as coisas andem, a gente precisa fazer com que andem melhor, não é? Não andem com os mesmos problemas, se esse fato de ter tido um grande aumento do processo de concessões, antes da criação da Agência Reguladora, se isto hoje causa problemas, se isso dificulta. Inclusive a gente tem alternativas, de ter o fluxo da discussão e do aperfeiçoamento do sistema porque a gente parte de algo que se consolidou antes de o órgão, fora do Governo, inclusive, que é importante, que a Agência Reguladora não é Governo; é um órgão à parte, que faz o papel da fiscalização do setor, sob a ótica do interesse público. Então, era essa apenas, Presidente. 

[soa a campainha].

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, só--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não, Senador Delcídio. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Eu queria só fazer um registro, é importante o comentário que a Senadora Ideli acabou de fazer. Vários países que tomaram a decisão de promover a privatização de setores de infra‑estrutura, esse processo, eles caminharam sempre primeiro fazendo‑se a lição de casa, a lição de casa, o que é? Marco regulatório. Ampla discussão, e aí as Agências. Realmente esse é um problema que nós estamos vivenciando--

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Aqui não foram os bois na frente do carro; foi tudo na frente do carro--

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Houve um processo de privatização, mas as Agências que, na minha leitura, têm que ser fortalecidas e têm que ter um papel fundamental, como mantenedoras das regras da fiscalização, enfim, de todo aquele arcabouço jurídico que foi montado, elas vieram a posteriori, em alguns casos. Então, nós temos, além dos problemas de marcos regulatórios, nós temos o problema de distorção do próprio papel exercido pelas Agências, na infra‑estrutura do país. Então, esse é um problema também sério e acho que importante esse registro da Senadora Ideli. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente, só uma coisa para completar aqui--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não, Senador Eduardo Azeredo. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): As Agências, efetivamente, não são parte de Governo e nem poderiam ser. O objetivo exatamente para dirimir o ambiente de competição ou de concorrência. Mas é importante lembrar que os membros são indicados pelo Governo e aprovados pelo Congresso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Presidente, há poucos dias atrás teve um verdadeiro movimento nacional aqui em Brasília, e eu acompanhei, por sinal, vários Presidentes de Agências Estaduais, que estão pedindo autonomia, não só do Estado, eu imagino também que as Agências Nacionais, Federal, têm que ter autonomia. Parece-me, na medida que quando é indicado pela Presidência da República, ela passa a descumprir aquilo que é o seu objetivo, as suas prerrogativas. Eu acho que as Agências têm que ser fortalecidas para que possamos, com certeza, com todas as sua prerrogativas, em sua plenitude, fazerem o seu papel. Hoje, a bem da verdade, com todo respeito que eu tenho por V.Exas. aqui, as Agências não têm cumprido com o seu papel, com a sua obrigatoriedade. É fundamental que possamos resgatar para que a sociedade realmente acredite nas Agências, saibam aonde ir recorrer para cobrarem os seus direitos. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência acolhe as questões de ordem da Senadora e dos três Senadores, e informa que a Comissão de Infra‑Estrutura está preparando um arcabouço da autonomia, para a autonomia das Agências, incluindo PEC, Projeto de Lei Complementar, enfim, um amplo estudo que tem como objetivo exatamente garantir absoluta autonomia e independência aos órgãos reguladores. 

Agora, nós passamos a fase das respostas aos questionamentos que foram feitos pelos ilustres Senadores que pertencem a essa Comissão. Eu começaria convidando o Sr. Geraldo Viana, Presidente da Associação Nacional das Empresas de Transporte de Cargas e Logísticas, ANTC, para fazer os seus comentários em relação aos questionamentos. 

SR. GERALDO VIANA: Alô, está com som? Obrigado, Sr. Presidente. Bom, especificamente com relação ao questionamento que me foi formulado por V.Exa., eu diria o seguinte: A cobrança automática de pedágio já é uma prática, em parte da nossa malha, através de um sistema conhecido como “sem parar”, tem um outro nome que agora me escapa, mas que, de qualquer forma, já reúne quase, se não me engano, mais de um milhão de participante, já usam esse sistema. É um sistema que funciona muito bem, eu particularmente sou usuário dele. Acho que é o melhor dos mundos, você recebe a sua conta detalhada, dizendo onde é que você passou, quanto é que custou etc. Evidente que a generalização disso implica algum custo para o proprietário de veículo e é por isso que nós estamos depositando todas as nossas expectativas nesse sistema chamado SINIAV, que é um sistema identificação automática de veículos, à base de rádio-freqüência. Porque, a partir do instante em que isso for feito, com o mesmo chipzinho(F) que, segundo as informações que a gente tem colhido, realmente vão ser custo de centavo de dólar, um chip muito simples, ele possibilitará não só aquelas aplicações que o órgão de trânsito pretende, qual seja, de uma fiscalização mais eficaz, e isso é fundamental. Nós temos... Esse trabalho que o DENATRAN vem desenvolvendo é chave para que a gente possa ter o mínimo de controle sobre a frota rodante no Brasil. Não sei se Srs. Senadores sabem, mas mais de 30% hoje da frota, pelo menos em São Paulo e um percentual parecido no resto do Brasil, pode se dizer que seja hoje clandestina, na medida que não se licencia, o proprietário dos veículos, em função do valor de IPVA, em função de valor de multa, simplesmente não faz o licenciamento anual do veículo e fica por isso mesmo porque não se fiscaliza. Então, criar condições para que essa fiscalização possa ser feita e de forma eletrônica, de maneira que a capturar rapidamente toda essa frota que se tornou clandestina, é fundamental para se fazer qualquer outra coisa, por exemplo, a discussão aí da inspeção veicular, que é chave para a gente melhorar até essa situação de acidente, que foi aqui mencionada, não adiantará nada, porque ela é casada com o licenciamento, quer dizer, o que se espera é que no momento do licenciamento a pessoa faça a inspeção veicular, como 30% não fazem por conta do IPVA e da multa, outros 30% talvez venham a não fazer, por conta da inspeção veicular que não fizeram ou fizeram e não foram aprovados.

 Então, se não melhorar a fiscalização, podemos esquecer qualquer outra possibilidade de melhoria da nossa frota e das condições de trânsito no país. 

Bom, com esse sistema automático, e que ontem eu tive, já vi que estava bastante avançado, nesse encontro que houve em São Paulo, a gente imagina que seja possível, através de um aplicativo que seria adicionado ao sistema, fazer a cobrança de pedágio também. Nesse instante, nós poderemos abolir grande parte das praças de pedágio, os chamados pedágios de barreira, que são absolutamente injustas. O senhor sabe, Sr. Presidente, no instante em que você coloca o pedágio de barreira, se cobra do usuário e dá a ele o direito de andar 100 quilômetros, mas pode se dar o caso de ele querer ir a 10 quilômetros, logo depois do pedágio. Significa que aquele cálculo que a gente está fazendo aqui, de custo por quilômetro, fica totalmente distorcido porque ele não andou 100, ele andou só 10.

Então, é essa injustiça que se precisa corrigir com a cobrança rigorosamente quilométrica, até mesmo esse tráfego quase urbano, ou urbano mesmo, que—

[soa a campainha].

Causa tanta preocupação, se resolveria com a cobrança automática, porque se cobraria tão pouquinho. Quer dizer, o custo por quilômetro baixando e baixando para sei lá, para 20 centavos, para menos que isso, por quilômetro, e se cobrando do cidadão que usa cinco quilômetros, quatro quilômetros, aquele valor, esse percentual ficaria muito pequeno. A respeito desse assunto que foi aqui mencionado, eu quero lembrar que a não cobrança desse tráfego é uma dupla injustiça porque, primeiro, porque faz com que aqueles que pagam, paguem por ele, e justamente nessas áreas, são onde se faz o maior investimento. No caso específico da Dutra, que a gente conhece melhor porque tem lá o GPT, grande parte do investimento da Dutra foram as marginais feitas em São Paulo e no Rio de Janeiro, nas proximidades de São Paulo e do Rio de Janeiro, para quê? Para dar conta desse tráfego gerado por esse pessoal que não paga o pedágio.

Quer dizer, o grande investimento que justifica parte da tarifa, foi para atender esse tráfego. Então, essa é a primeira injustiça. A segunda, pior ainda, lembrando—

[soa a campainha].

Esse episódio aqui do Vale do Paraíba, entre São José dos Campos e Taubaté, que foi mencionado pelo Dr. José Alexandre, quem paga, além de estar pagando por aquele que usa, ainda se vê atrapalhado, porque o trânsito ali fica completamente congestionado, e uma viagem que você poderia fazer em quatro horas viram cinco, viram seis, porque aquele pessoal está lá atrapalhando o trânsito. 

Então, é realmente necessário que passe a se criar uma forma de cobrança, ainda que seja uma cobrança pequeninha, uma cobrança pequena, porque justa; o sujeito andou pouco tem que pagar pouco. Ele não pode pagar quatro quilômetros e pagar como quem anda 100, aí realmente gera a revolta a essa coisa. Então, quando o senhor pergunta qual é a idéia com relação à cobrança automática? É exatamente essa. Eu acho que isso possibilita a universalização da cobrança, possibilita uma coisa muito importante também, que eu não toquei, está nesse estudo que eu deixei aqui com Sr. Presidente, que é a possibilidade da introdução, a partir daí, do desconto de freqüência. Ou seja, possibilitar àqueles que usam mais pagar proporcionalmente menos, que é uma coisa que existe em qualquer atividade econômica e que é muito justa. Quer dizer, aquele que usa, passa uma vez por ano na estrada, paga X; é a questão da fidelização; o que passa toda hora vai poder pagar proporcionalmente menos. Só no sistema automático que se pode fazer isso que se cobra a posteriori e se verifica quantas vezes a pessoa transitou. 

Então, só esse conjunto de possibilidades justifica que a gente—

[soa a campainha].

Realmente priorize essa questão da cobrança automática. Obrigado, Senadores. Existem questões que foram levantadas pelos Srs. Senadores, que dizem respeito ao transporte. Eu gostaria de, numa outra oportunidade, poder fazer alguns comentários, se houver tempo--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência concederia a V.Exa. mais dois minutos para que V.Exa. possa concluir. 

SR. GERALDO VIANA: Ah, pois não. Eu gostaria de fazer uma observação a respeito dessa questão que foi aqui levantada, dos fretes, pelo Senador Delcídio Amaral. Que os fretes brasileiros são realmente muito elevados e que isso tem comprometido o escoamento da produção nacional. Há um estudo muito sério feito pela COPEAD do Rio de Janeiro, que demonstra exatamente o contrário. Aliás, eu quero fazer uma distinção entre frete e custo de transporte, que vai muito além do frete, não é? O frete brasileiro, aquele que é recebido pelo empresário de transporte ou pelo transportador autônomo, segundo esse estudo da COPEAD, é um dos mais baratos do mundo, em função de o setor ser muito competitivo. Realmente há uma super oferta de transporte e isso faz com que o frete praticado seja muito pequeno, o que justifica esse estado geral da frota brasileira; não é a toa que o Brasil tem caminhões de 30, 40 anos rodando e que a idade média da frota de caminhões seja de 20 anos, são dados da Agência. Por que é que tem? Porque o sujeito gosta de andar com caminhão velho? Não, porque não tem renda, por que o frete realmente é muito barato, a ponto de acabar ficando mais caro que o frete ferroviário, que foi aqui mencionado—

[soa a campainha].

Agora, o custo geral de transporte acaba ficando muito alto em função das ineficiências, em função das retenções a que os veículos acabam sendo submetidos. Então, a infra‑estrutura acaba agregando ao custo de transporte, ao custo logístico global, uma enormidade que, de fato, faz com que percamos competição.

 Há uma outra questão também, que tem a ver com a multimodalidade, que foi aqui levantada pelo Senador Tuma. Eu já vou encerrar, Sr. Presidente. Há uma acentuação, especialmente quando se trata com o produto agrícola, em que o produtor tem a percepção clara, o produtor ou o exportador, tem a percepção clara que está pagando muito com transporte, quando ele compara com, por exemplo, o seu concorrente norte‑americano, que traz a soja lá do meio-oeste americano, através da hidrovia do Missouri, Mississipi. Porque ele está comparando, na verdade, o transporte hidroviário, que é o mais barato do mundo, com o transporte rodoviário, que necessariamente é um transporte que tem que ser mais caro. 

Então, é uma situação paradoxal, em que aquele que paga, acha que está pagando muito e aquele que recebe tem certeza que está recebendo muito pouco; o frete fica muito pequeno para quem recebe e muito caro para quem paga. Por quê? Porque se está sendo usado o meio errado de transporte. Na verdade, nesses casos em que se transportam produtos de baixo valor agregado, o que se tinha que fazer é investir pesadamente na hidrovia, na ferrovia e nisso nós estamos de pleno acordo e por isso mesmo nós temos muitas dúvidas com relação a essa transferência diária de portos para outras Secretarias, até porque, de fato, nós estamos, ao invés de facilitar a integração, nós estamos criando mecanismos que tornam mais difíceis a integração, na medida em que você coloca órgãos diferentes a tomar conta de cada modalidade de transporte, o que parece uma falta de racionalidade. 

Eu queria fazer apenas essas observações apenas para complementar a minha intervenção. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece ao Sr. Geraldo Viana pelas respostas. Indago aos Srs. Senadores se algum deles tem interesse em réplica—

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Um minuto só.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Obrigado, Presidente. Só... Não é questionando, mas fazendo uma observação na palavra do Dr. Geraldo, o senhor disse que, com todos os preços ainda competitivos do transporte rodoviário, só para dar um exemplo para o senhor, no Mato Grosso, a frota de caminhões diminuiu algo em torno de algo de sete mil caminhões porque os preços, na verdade, não são o ideal praticado que as empresas pagam aos transportadores. Se não bastasse isso, o senhor tem um dado significativo aí, de uma empresa do Rio de Janeiro, mas eu faço uma observação na sua fala. Eu queria que o senhor levantasse, se tivesse gente, pessoas suficientes, para levantar para ver quantos mil caminhões nesse país aqui, e não é pouco não, que estão o quê? Com busca e apreensão, porque o cidadão que compra o caminhão não dá conta de pagar a prestação, estão literalmente quebrados; não só os que transportam soja, que transportam bois, estão quebrados, não estão fazendo, vou falar como nós mato-grossenses, para a “bóia”, ou seja, não dá para comer, estão todos quebrados. 

O senhor não imagina, a frota nossa brasileira está envelhecida, em que pese está crescendo até porque a produção está crescendo etc. Entretanto, eu acho que, a bem da verdade, não só a questão das precariedades das nossas rodovias, de uma maneira geral, quanto aqui o nosso companheiro Paulo Godoy diz aqui da questão dos transportes e o Delcídio faz ali um aparte, ora, você imagina Mato Grosso do Sul, que escoa para o Porto de Paranaguá, que acho que não são mais que 600, 700 quilômetros, e nós, que transportamos a 1500, Presidente Marconi Perillo, o senhor imagina, não tem como ser competitiva a nossa produção. De forma que esse adendo que eu faço para o senhor, se o senhor tiver gente suficiente, mande fazer levantamento nos DETRANs do Brasil para ver quantos mil carros, quantos mil caminhões estão com busca e apreensão porque estão quebrados aqueles que, naturalmente, é uma profissão de abnegados. Obrigado.

[soa a campainha].

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concedo a palavra ao Senador Delcídio para a réplica. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Presidente, só fazer um comentário em relação às explicações, do Sr. Geraldo Viana, que há aí uma filigrana entre custo de transporte e frete, que são dois conceitos que têm que ficar muito claros, portanto, diferentes. O comentário que eu fiz é exatamente, não em função, eu nem entrei no mérito dos preços praticados, eu estou dizendo que a infra‑estrutura está inviabilizando o transporte; é a origem das dificuldades que nós estamos enfrentando. Nós, principalmente, o Senador Jayme Campos, e Mato Grosso do Sul enfrenta problemas assemelhados, e Goiás, que o senhor foi Governador e conhece muito bem, é Senador hoje, as dificuldades são imensas. O tempo que se perde nas estradas é uma verdadeira barbaridade. Sem falar em problemas de manutenção, é ponta de eixo, é suspensão é, enfim, é lastimável. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): É o custo Brasil. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): É o custo Brasil e que inviabiliza uma classe produtora eficientíssima, respeitada no Brasil inteiro, mas que está morrendo no transporte. É igual à burocracia, meu Presidente, que morre no Xerox. 

[risos].

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concedo a palavra para a réplica ao Sr. Geraldo Viana. Dois minutos. 

SR. GERALDO VIANA: Agradeço, Sr. Presidente. Com relação, então, a essa observação do Senador Delcídio Amaral, eu quero dizer que é isso mesmo, o custo logístico abrange outros custos, custo portuário, o custo da armazenagem, a questão de armazenagem é tão crítica quanto a das rodovias, a falta de condição de cilagem, tanto na origem quanto nos portos, acabam levando a custos adicionais enormes. Eu quero dizer que o custo hoje mais importante do setor de transporte não é diesel, não é mão‑de‑obra, não é veículo, não é nada, é a improdutividade. Hoje você precisa de três, quatro veículos para fazer o serviço de um porque os veículos estão perdendo velocidade, estão perdendo capacidade de se movimentar nas estradas e nas cidades, com congestionamento de trânsito e etc. Na verdade, esse custo de improdutividade é imenso, é por isso que a gente discute sem receio a questão de privatização, concessão e tal, em muitas situações você paga pedágio de um lado e ganha do outro. A relação de custo/benefício, que foi aqui mencionada.

 Com relação ao que disse o Senador Jayme Campos, essa questão é realmente é inegável, há muitos donos de caminhões, pequenos transportadores—

[soa a campainha].
Que estão perdendo a sua frota porque não conseguem pagar a prestação e geram uma situação que é a mais indesejável de todas, porque ganham pouco por tonelada, colocam mais tonelada do que pode no caminhão, aí vem o sobrepeso e aí vem a destruição das rodovias e o acidentes. E também porque têm que trabalhar muito porque têm que pagar a prestação, trabalham 36 horas seguidas, que é à base de rebite, que é anfetamina para poder ganhar condição de... Que é um crime a bolinha, que é um crime porque também é geradora de acidentes. Daí nós chegamos às 34 mil mortes que, a bem da verdade, não é só das rodovias, as rodovias e das cidades, que é um dado global, mas que é um dado absolutamente assustador. É por isso que nós temos, de fato, essa disposição de discutir e com a urgência que fala o Senador, nós precisamos discutir com muita rapidez, resolver muito rapidamente essa questão porque, a cada dia que passa, são mortes desnecessárias—

[soa a campainha].

E há um custo, senhor Senador, me permite só esse dado porque foi aqui mencionado, só que não foi pontuado. Recentemente o IPEA fechou um estudo assustador, que mensurou o custo dos acidentes de trânsito no Brasil, sem considerar o que disse o Senador Cícero Lucena, o custo das vidas, deixando de lado o custo das vidas, só com os custos pessoais, hospitalares, as perdas materiais, as perdas de equipamentos urbanos etc, o IPEA chegou à assustadora soma de 28 bilhões de dólares de perdas anuais em acidentes de trânsito no Brasil. Quer dizer, eu até brinquei o seguinte, brinquei não, dizendo sério, pela primeira vez, a gente tem um estudo que comprova o custo do que não se faz, porque é muito fácil saber o custo daquilo que é feito e às vezes criticar porque custou mais caro. Agora, raramente você tem a oportunidade de medir quanto custa a omissão, quanto custa a falta de ação a inação, custa isso. No caso das medidas que vão sendo postergadas, com relação à melhoria das condições de fluidez de transporte, de trânsito etc, custa isso; custa 34 mil mortos por ano e custam 28 bilhões de reais por ano, medidos pelo IPEA, que é um órgão absolutamente insuspeito e isento. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece ao Sr. Geraldo Viana e, sobretudo, pela contribuição trazida com essas estatísticas. Concedo a palavra para suas respostas ao Sr. Cloraldino Severo, Ex‑Ministro dos Transportes, Consultor de Transportes, pelo prazo de cinco minutos. 

SR. CLORALDINO SEVERO: Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu quero esclarecer, de pronto, que nesse tempo extremamente curto, realmente responder todas as questões seria muito difícil, mas, primeiramente quero dizer--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A Mesa será tolerante, Sr. Cloraldino--

SR. CLORALDINO SEVERO: Mas, primeiramente quero dizer que deixei aqui, à disposição da sociedade, do Senado, uma exposição longa com todos esses aspectos colocados e com uma proposta de marco regulatório. Ousei juntar, a partir de todas as leis, e criar uma lei guarda‑chuva neutra, que atenda os diversos setores; ela não é favor de A, de B ou de C, não que pretenda que seja ela a redação final, mas uma provocação de já ter alguma coisa junta e ordenada, a partir da legislação. 

A segunda questão que eu queria dizer ao Senador Eduardo Azeredo, que perguntava a nós o que é que o Senado ainda tinha que ver com isso, eu quero lhe dizer que estou aqui como um representante dos usuários; nós temos feitos fóruns, fizemos, no Rio Grande do Sul, diversos, fizemos em Santa Catarina, fizemos no Paraná e, juntando com a questão Agência Reguladora, o Rio Grande do Sul foi pioneiro em Agência Reguladora, eu quero lhe dizer que os usuários estão convencidos e isso que nós estamos vivenciando, há quase 10 anos de concessão, que há um grande esquecido, que é o cidadão, o usuário e o consumidor e que essas Agências não dão respostas a essas questões. Se nós não cuidáramos, e para que se possa cuidar disso, é preciso que a legislação abra os espaços necessários, inclusive não deixando que aconteçam algumas situações como as que estão nos editais em outros pontos. As vias alternativas são um dos casos fundamentais para que a livre opção do usuário se exerça. A questão do pedágio fechado, que foi secundada aqui pelo Viana e por outros, é absolutamente fundamental. Têm situações, nós vimos depoimentos de professores que andam trechos pequenos por dia e que pagam um absurdo, uma parcela do seu salário muito grande é dada para esse tipo de situação. Então, isso é uma injustiça muito grande. Via alternativa, e a outra questão é a volta, o 791, que o Ministro Eliseu e então Diretor-geral do DNER, foi parte da sua construção, e que é um decreto sábio em que coloca o que o mundo faz. O que é que o mundo faz? O mundo bota pedágio em via expressa e auto-estrada. Não se faz, no mundo desenvolvido, pedágio para via de pista simples. Para esclarecer pontos que estão sempre sendo levantados aqui, há uma mortandade, “ah, porque tem que fazer manutenção”, mas claro, nós sabemos e sempre fizemos e é possível fazer. 

Então, não é pelo fato de ter uma concessão que nós estamos ter a estrada boa, nós temos estradas no Rio Grande do Sul, dá para pegar o trecho do Estado, o Estado é concessão, se alguém passar, vai pensar, porque a propaganda é tão grande, que o trecho melhor é o da concessão, quando é ao contrário; o trecho melhor é do Governo. 

Então, o Governo está cheio de exemplos de situações de estradas boas e nós fizemos isso muitas vezes, no passado, e podemos continuar fazendo, tanto é que estamos construindo 101 e todas essas rodovias, quem é que vai fazer? É o Setor Privado. Não tem nada que seja Governo que faça. 

Sobre, ainda, a questão do exterior, é preciso pensar bem. Nos Estados Unidos, hoje, da sua rede pavimentada, 0,2% da rede tem pedágio; na Europa, 0,4%; no Rio Grande do Sul, 22%; no Rio, 20%; no Paraná, em torno de 15. Esses Estados estão pesadamente—

[soa a campainha].

Onerados. Por último, então, me perguntaram se a Agência resolve, eu quero dizer o seguinte: que a Agência é necessária, é fundamental. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): V.Exa. terá mais dois minutos.

SR. CLORALDINO SEVERO: A Agência é necessária e é fundamental, mas não será ela a que vai, quem terá que ser o grande fiscal é o usuário. É a sociedade que terá que ter os meios para efetivamente fazer a fiscalização. 

E, para finalizar, a questão do híbrido. Nessa proposta de lei, está a minha convicção, que tem que ser realmente o híbrido, porque cada caso é um caso, e tem que ter uma solução. Aí, vem o conluio, acabar com essa idéia das montagens de pacotões, que são feitos iguais para todos, para que se possa dividir entre alguns as concessões; é preciso que cada casa seja um caso e cada caso tenha uma licitação em dia diferente, para que haja uma competição efetiva nas condições que a sociedade local aceite. Se não for assim, nós vamos ter problemas muito sérios. Eu não esqueço, Ministro Eliseu Resende e eu, como Diretor-geral do DNER, tivemos que resolver uma situação delicada na Cuiabá-Porto Velho, aonde a concorrência tinha dado 497 milhões de dólares. Anulamos a concorrência; fizemos de novo; revisamos o edital e deu 310, com o trabalho depois, em notificações e gestão, a estrada terminou em 250 e tantos milhões de dólares.

 Então, senhores, os mesmos, as mesmas empresas que estiveram lá, estiveram em outros lugares, elas estão no papel delas, eu não estou condenando nada. O que é preciso é que o Governo e a sociedade acordem e, no respeito às empresas, o Governo bota as regras e as regras estão aí. 

[soa a campainha].

Quando mudamos as regras, o que é que aconteceu? Caiu o preço. E a mesma coisa vale aqui, nós, os usuários, nós, da sociedade, queremos meter a mão nessa história juntos. É isso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece a manifestação do Dr. Cloraldino e indaga aos Srs. Senadores se desejam utilizar a palavra para a réplica. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Eu queria apenas dizer que--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, o Senador Eduardo Azeredo. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Na verdade, o Senado está muito interessado, tanto é que nós estamos fazendo essa Audiência Pública, nós estamos presentes aqui. O que eu disse é no sentido da nossa ansiedade por soluções, por decisões do Governo. O que vai ficando muito claro é o que Governo tem usado a estratégia política de se eximir das responsabilidades. 

Então, quando a questão é polêmica, como a questão do Apagão Aéreo, como a questão das estradas, o Governo começa a dizer assim: “Eu não tenho nada com isso”. Começa a fazer até críticas. Então, essa que é a colocação que eu fiz, foi nesse sentido. É evidente que o primeiro objetivo é quem passa pelas estradas, é ter as vias paralelas, nós temos lá Pedra-Juiz de Fora tem vias paralelas lá, para quem puder ir naquele trecho, Belmiro Braga por ali. Então, é evidente que o interesse da população é o primeiro, objetivo que a população possa transitar e nós estamos aqui no Senado é para isso, é para defender a população. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Mesa indaga ao Dr. Cloraldino se deseja utilizar a palavra para a tréplica.

SR. CLORALDINO SEVERO: Eu acho que o Senador fez a colocação, eu quis insistir porque, como nós não sentimos, nós a sociedade, o que arvora a sociedade? Eu sou um cidadão que colocou o seu serviço à disposição de associações de usuários, não como contratado das associações, mas como participante, para que a gente... Eu não acredito em Governo, não tenho posição ideológica e não tenho partido de filiação. Sou um técnico e sempre fui isso, acima de tudo, mas tenho uma obrigação social. Então, eu não acredito em solução de Governo; ou a sociedade toma, e quando falo em Governo, estou falando qualquer Governo; não é deste ou daquele Governo. Ou a sociedade civil toma a mão, leva a sério e tem oportunidade respeitada, que não tem sido, ou então nós vamos ter todas essas mazelas que conhecemos. Então, é só esse ponto que eu queria deixar. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): V.Exa. está só indo muito longe demais, não é? O Governo precisa ter, precisa regular as relações e tudo mais—

SR. CLORALDINO SEVERO: Sim, eu não tenho nada contra o Governo--

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Não precisa ser um Bakunin—

[soa a campainha].

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece o Sr. Cloraldino Severo pela participação, pelas respostas, enfim, pelas formulações e se coloca aqui à disposição para novos debates. Eu passo a palavra agora ao Sr. Paulo Godoy, Presidente da ABDIB, pelo prazo de cinco minutos. 

SR. PAULO GODOY: Obrigado, Senador. Eu selecionei aqui algumas colocações que foram feitas pelos Srs. Senadores, começando pela Senadora Ideli, eu acho que queria fazer uma sugestão em cima da sugestão de V.Exa., que fez uma sugestão de separar um lote. Eu acho que é válido imaginar‑se uma experiência e a minha sugestão é no sentido não de separar o lote para não tumultuar e postergar o processo, talvez a senhora possa verificar com a ANTT, o Ministério dos Transportes, uma identificação de um projeto com características ou um empreendimento com características adequadas para essa experiência e propor, aí sim, se fazer um estudo mais completo e se tentar imaginar algum outro tipo de solução. Eu acho que é válido o que V.Exa. colocou. 

Agora, nós vimos como são as coisas diferentes. Já o Senador Júlio Campos está pleiteando até a extensão desse mecanismo, diante da--

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Trocamos já. Se ele... Trocamos já--

SR. PAULO GODOY: Pois é, ele já está colocando... O Senador Delcídio coloca problemas lá na BR-163, que precisa de solução, como eu disse essa solução vem com recursos públicos ou vamos ter que fazer um mecanismo parecido com esse. Apenas para identificar, e até alguns Estados que foram aqui colocados, eu tenho também, todos aqui tem, podem ter acesso ao índice de satisfação ou ao índice de percepção entre rodovias péssimas, ruins e também boas, não é? Por, exemplo, no Estado do Paraná, onde no Estado do Paraná a percepção, pesquisa da CNT, 48% das pessoas pesquisadas concluem que o estado é bom e ótimo das estradas do Paraná. No Rio Grande do Sul 41,7; já no Estado de Santa Catarina, 18% apenas. 

Mas, para não politizar, o Estado de Minas Gerais não fica atrás também dessa percepção ruim, com relação às estradas. No Estado de São Paulo, esse índice é de 73,5%. Então, eu acho que aí os usuários estão se manifestando a respeito do que pretendem, do que querem com relação à qualidade das estradas. Que opção o Governo de Minas já, possivelmente com base nesses números, adotou uma solução, está procurando, lá na MG-050, fazer essa experiência que a senhora coloca, uma outra alternativa, com PPP etc, para tentar solucionar o problema.

Com relação a estradas paralelas, também é preciso ter em mente, o Ministro Cloraldino sabe disso, nós temos que separar o muito o mundo desenvolvido dos países em desenvolvimento, como o nosso e como as estradas que foram construídas nos Estados Unidos, na Europa e nos países desenvolvidos e aquilo que foi feito aqui ou que se deixou de se fazer aqui. Então, obviamente que lá, os recursos públicos foram abundantes; se construiu e aqui não se construiu e o Brasil não é paradigma, nós temos na América Latina, situação semelhante e em regiões menos envolvidas o mesmo problema. Então, agora, fazer estrada paralela, quer dizer, imaginar você vai fazer um investimento, dois investimentos, um aqui pedagiado e outro aqui, é uma coisa absolutamente impraticável. As rotas alternativas, elas podem existir, mas obviamente que vai se congestionar e vão se deteriorar em pouco tempo porque essa percepção do custo/benefício, ela não é fácil imputar na cabeça das pessoas, dos usuários. A tendência é sempre você falar bom: "Eu não vou pagar e vou passar ali”. Dificilmente ele vai computar todo o tempo gasto e desgaste etc.

E também é preciso ter em mente que, nos países desenvolvidos, o sistema de pedágio também tem, agora e cada vez mais, também está ligado exatamente a essa percepção do congestionamento, tanto em estradas como em centros urbanos—

[soa a campainha].

Então, está bom. Aí tem diversas colocações que foram feitas por outras pessoas aqui, que eu estou até curioso para ouvir. Com relação à CIDE, Senador Marconi Perillo, é claro que ela não está atingindo o seu objetivo; ela é irmã da CPMF. São contribuições que são colocadas, que são constituídas para uma determinação função, desagrega o pacto federativo, em termos de distribuição de recursos, e também acabam não servindo para as funções a que elas se destinam. Obviamente que se nós tivéssemos condições de ter, no Ministério dos Transportes, os recursos que estão sendo arrecadados da CIDE, a história poderia ser outra. Isso não está ocorrendo e, conseqüentemente, nós estamos aqui debatendo que tipo de solução podemos fazer com o cobertor curto do orçamento público e as suas atribuições e responsabilidades do Poder Público. 

O pedágio automático, eu acho que isso está colocado e o sentimento que nós temos em contato com todas as concessionárias, é também nesse sentido. É possível buscar essas alternativas, como eu disse na primeira intervenção. Agora, nós não podemos colocar isso como críticas de que o modelo foi errado porque, naquele momento, também não se tinha nem alternativa tecnológica nem condições de estabelecer esse mecanismo. Então, agora ele tem, para que não se confunda, que se foi feita a coisa errada porque, naquele momento, o que se praticava e o que se tinha era aquela situação. Então, eu acho que é possível fazer esse tipo de correção e se imaginar essa colocação. 

O Senador Marconi Perillo ainda coloca a questão dos recursos, não é? E o que nós podemos fazer, é óbvio que houve um desmonte das equipes técnicas, tanto dos técnicos do Governo, quanto da iniciativa privada, porque o investimento escasseou‑se, então se desmontou muito equipamento, que foram perdidos, o Ministro sabe disso, o Ministro Eliseu sabe quantos equipamentos ficaram ociosos, pátios de equipamentos, cemitérios de equipamentos e de técnicos que, depois, se aposentaram e não se consegue repor porque não tinha... O setor elétrico, Senador Delcídio, padece do mesmo problema, em algumas áreas da geração de energia, por exemplo. 

Bom, com relação a recursos, nós estimamos que, só em rodovias—

[soa a campainha].

É preciso ter alguma coisa como oito bilhões de reais por ano. Eu estava aqui comentando com o Dr. Valente, quer dizer, os orçamentos mais recentes, com um pouco de liberação de verba, nos dois últimos anos, levou alguma coisa como quatro bilhões de reais, quer dizer, ainda tem uma diferença muito grande a ser cumprida, mas nos anos anteriores, esse valor chegava a dois bilhões de reais. Para se ter uma idéia, as concessionárias privadas, em 10 mil quilômetros, nos últimos 10 anos, investiram, em média, um bilhão de reais por ano, para se estabelecer um tipo de parâmetro. Isso não é demérito porque demérito é pelo fato de não ter orçamento público para fazer. Mas, mesmo tendo orçamento público, Senador, é preciso dotar o DNIT e os organismos do Estado com capacidade até para conseguir gastar. Porque, em muitas ocasiões, a própria situação gerencial não permite, mesmo com recurso, conseguir vencer as etapas do licenciamento ambiental, fazer um edital de licitação, tais são as amarras e intervenções na Justiça ou questionamentos que são feitos e não consegue fazer o que nós chamamos a necessidade de debatermos aqui, Senador, até uma sugestão para essa Comissão, do que nós chamamos um rearranjo institucional. Nós tentarmos definir com mais clareza as atribuições e responsabilidades de todos os agentes, não só de Governo, do Estado e da Federação, incluindo os Poderes Legislativo, Judiciário e o Poder Executivo. 

Então, com relação a recursos, eu acho que nós vamos encontrar os recursos e formas alternativas de capturar também a iniciativa privada para fazer, como disse o Senador Delcídio, e as Agências cumprem um papel fundamental, Senador Delcídio, essas características foram colocadas por outras pessoas e nós temos—

[soa a campainha].

Essa agência de regulação funcionando de uma forma autônoma e profissional, mas também lhes imputando responsabilidade. Quer dizer que não são um novo poder da Federação; é preciso ter responsabilidade, é preciso ter prazos, cumprimento de desempenho, a nossa idéia, inclusive, que o próprio Senado Federal deveria ser a Casa que pudesse receber essas informações do desempenho da Agência e pudesse, então, cobrar dessas Agências um desempenho adequado. 

Eu espero contribuir e colocar, Senador, a ABDIB à disposição dos Srs. Senadores e desta Comissão, quando desejar que nós venhamos contribuir aqui com os debates. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Sr. Paulo Godoy, suas respostas muito contundentes. Essa Presidência já se preocupa em elaborar um projeto para cuidar exatamente da institucionalização do setor de transportes. Nós fizemos essa encomenda a nossa assessoria e eu indago aos Srs. Senadores se desejam utilizar da palavra para a réplica-- 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Senador Marconi, não é nem réplica, se me permite--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senadora Ideli Salvatti com a palavra. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): É, porque depois o Dr. Valente vai ainda responder até... Porque é o seguinte: O dinheiro da CIDE não está carimbado; ele entra no caixa geral, não é? As informações, eu não estou de poder aqui, mas talvez aí o Dr. Valente possa explicitar que nós já alcançamos a equivalência, ou seja, a parte da CIDE que fica com a União, o equivalente já é... Não é? Então, eu acho que isso é um dado importante porque continuamos ouvindo sempre de que não se aplica o recurso da CIDE. Então, eu queria até pedir ao Dr. Valente que pudesse explicitar. 

E quero falar sobre Santa Catarina. Nós temos em Santa Catarina a seguinte situação: Tem o trecho norte da BR-101, já duplicado, inclusive com empréstimo internacional, e temos a parte, o trecho sul, que está sendo duplicado exclusivamente com recurso da União. Não tem ali nenhum... Já estamos no terceiro ano de obra, sem nada, tudo recurso do caixa da União. Uma obra que está sendo cumprido o cronograma e tal. Aí a população pergunta para gente assim: “Bom, lá aonde teve, inclusive, endividamento do país para poder fazer a obra, lá vai ser instalado o pedágio. E aonde a União está colocando o recurso não? Então, assim, por que é iniciativa privada não põe o dinheiro na obra para depois cobrar o pedágio?” É a pergunta que as pessoas todas nos fazem. Depois de duplicado tudo direitinho aí a iniciativa privada vai instalar a concessão? Assume?

[soa a campainha].

Então, esta é a pergunta, que a gente tem que responder todo dia, lá em Santa Catarina, todo dia. Todo dia a gente tem que responder isso até porque, como a gente não tem e as estradas podem ter uma avaliação aí de 18%, mas as estradas em Santa Catarina melhoraram e muito. Vou dar aqui os dados da 470, 470. Há três anos atrás, número de mortes, 37. No ano seguinte, 26; e no ano passado, 19. Por quê? Porque restauramos, sinalizamos tudo com dinheiro da União. Então, eu acho que é importante responder isso.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Que bom, não é? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, para a réplica, o Senador Delcídio Amaral. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Só, não é réplica, Presidente, eu só gostaria, achei os comentários de todos os palestrantes muito pertinentes e registrando também a forma acurada como o Sr. Paulo Godoy colocou também suas posições, como também o Ministro Cloraldino Severo, como o próprio Geraldo Viana. Mas eu queria só tocar no assunto, o Paulo falou aqui rapidamente, e eu não posso deixar de registrar isso. O empobrecimento de quadros técnicos no Brasil. Olha, o que tem de peladeiro e... Durante... E isso não é de agora não, essa degradação vem de há muito. Vem de há muito, mas de muitos e muitos anos. O setor de energia, então, uma barbaridade. Hoje tem gente que confunde disjuntor com seccionador; transformador com reator, é um negócio inacreditável... Vertedouro com turbina. Então, eu acho que esse ponto é um ponto muito importante, ele parece que veio assim a reboque dessa nossa discussão, mas nós precisamos qualificar os nossos quadros, nós perdemos muito em termos de inteligência nacional. A experiência que o Brasil conquistou ao longo de muitos anos nós perdemos nas últimas décadas, infelizmente. Hoje, uma empresa de energia contrata serviço em Levallois-Perret, na França. Aquele pessoal que aprendeu a fazer projeto de subestação, de linha, de usina, é capaz de arrumar emprego na França, aqui não. E isto é uma coisa que nós temos que discutir também, a engenharia nacional nesse processo de privatização. Porque eles foram relegados—

[soa a campainha].

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Nós começamos com a privatização a gerar emprego lá fora e desqualificamos os nossos quadros; engenheiros aí de vários setores estão aí vendendo sanduíche na praia, são donos de restaurante, de boteco no Rio de Janeiro e nós perdemos tudo aquilo que foi investido principalmente na qualificação dos nossos quadros técnicos. Eu vejo o Ministro Cloraldino falar, o Ministro Eliseu Resende, vamos comparar o setor elétrico daquela época, por exemplo, o setor de infra‑estrutura daquela época com que existe hoje, como diz o Raul Seixas “pare o mundo que eu quero descer”. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, para a réplica, o Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Eu queria aproveitar a presença da Senadora Ideli, dizer aqui que estou querendo até comprar a casa em Camburiú para ir para lá, tendo em vista os dados magníficos—

[risos].

É uma pena que isso só aconteça em Santa Catarina, no Estado dela lá. Mas só recordando aqui, em épocas passadas, nós tínhamos o Fundo Rodoviário, mantinha o DNER, mantinha também o Departamento de Estradas e Rodagem de todos os Estados da Federação. Veio a CIDE e a cobrança da CIDE, na verdade, a CIDE, partezinha dela vai para os municípios; parte maior vai para os Estados e a parte do Leão, ou seja, o grosso do bolo, fica para o Governo Federal. Eu pergunto: Será que estão investindo realmente aquilo que fica para o Governo Federal nas estradas? Eu imagino que nem 20%, 30% de tudo aquilo que arrecada com a CIDE, está sendo investido, Paulo, nas rodovias para a manutenção, restauração etc.

Feito isso, o que é que ocorre?—

[soa a campainha]. 

Eu imagino que se o Governo investisse tudo aquilo que arrecada da CIDE, quase que era suficiente para mantermos as rodovias em bom Estado de conservação. Eu acho que, Sr. Presidente, é fundamental que nós aqui fazermos com que através dessa Comissão ou do próprio Senado, saibamos de quanto efetivamente arrecada a CIDE e de quanto está sendo repassado aos Municípios, aos Estados e quanto fica para o Governo Federal, e quanto realmente está sendo investido todos os anos, nas obras federais, na manutenção e construção das rodovias, sob pena, naturalmente, de todos nós brasileiros estarmos contribuindo e lamentavelmente não estar sendo retornado para a nossa população. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Dr. Paulo, eu fiz uma pergunta aos Drs. José Alexandre, José Augusto Vicente, depois o Senador Delcídio corroborou, relativamente à questão da deficiência ou carência de profissionais na área de transportes, engenheiros, topógrafos etc, eu faço também a V.Exa. essa pergunta, se o senhor acha que efetivamente, nos últimos anos, deixou‑se em segundo plano a formação de profissionais qualificados ou a valorização de profissionais qualificados para o setor. 

E, por último, gostaria apenas de trazer um dado. Nós conseguimos, depois de muito trabalho, os Governadores da época, Aécio, eu, Geraldo Alckmin etc, viabilizar que uma parte da CIDE, dos recursos da CIDE, fosse transferida aos Estados e Municípios. No meu caso, no caso de Goiás, por exemplo, apenas com os recursos destinados ao Estado, nós concluímos quase 30 rodovias, porque os recursos foram integralmente destinados à infra‑estrutura. De modo que se, efetivamente os recursos da CIDE forem todos aplicados no setor de infra‑estrutura, nós teremos uma revolução nesse país. Com a palavra V.Sa. para a tréplica. 

SR. PAULO GODOY: Obrigado, Senador. Bom, então eu vou começar por esse ponto da formação. Óbvio que isso ocorreu, o Senador Delcídio deu esse testemunho. Eu acho que todos aqui são cientes desse movimento muito pernicioso para o desenvolvimento técnico do país. 

Então, eu vou me permitir aqui fazer uma propagandazinha rápida, percebendo isso, a ABDIB está organizando cursos de extensão universitária focado em infra‑estrutura, através do nosso site www.abdib.org.br, nós estruturamos, em convênio com a Fundação Getúlio Vargas, a Universidade de São Paulo e instituições de crédito aí no ensino, MBAs para energia, infra‑estrutura e agora que está me ocorrendo até, eu espero que tenhamos condições de montar turmas para logística, que os investimentos possam retornar. E inauguramos um curso no Rio de Janeiro, em meio ambiente, especificamente voltado ao desenvolvimento da infra‑estrutura. E oferecemos, estamos oferecendo à iniciativa privada, oferecendo bolsa de estudos para o Ministério Público, para agentes do Governo que mexem com essas matérias e obviamente a essas pessoas ligadas à iniciativa privada. Achamos que iniciativas como essa poderão ajudar e nós vamos incentivar muito para que se pratique, esse caso é de pós‑graduação, já de pessoas formadas, acho que nós podemos já imaginar alguma coisa e, com o Ministério da Educação, até tentar algum tipo de convênio mais extenso nesse sentido. 

Também sobre a colocação da Senadora Ideli, PPP, concessão, podem se criar muitas alternativas, aqui foram colocadas aqui, nós não precisamos ficar numa nota só, por exemplo, o Governo do Estado de São Paulo, nesse momento, está anunciando que, para resolver o problema do Rodoanel na cidade de São Paulo, todos aqui devem conhecer razoavelmente os problemas de trânsito que se enfrentam lá, e ali então se está adotando um critério que é pedagiar trechos já construídos, e com direito de outorga, ou seja, arrecadando recurso, coisas que foram feitas em Chicago, por exemplo, Illinois, nos Estados Unidos, onde o Governo americano arrecadou, nessas duas estradas, oito bilhões de dólares, oito bilhões de dólares em direitos de outorga. É claro que, lá, as outorga são de 70 a 100 anos e, obviamente, todos devem imaginar o volume de tráfego e a renda de que nós estamos falando, o arrendamento que nós estamos falando lá. Bom, mas essa é uma solução, quer dizer, vai pedagiar um trecho, retirar direito de outorga, para ajudar a construir o trecho sul, conseqüentemente, o trecho oeste ajudar a construir o trecho sul e, depois, o trecho sul pronto se ajuda, inclusive o trecho sul faz parte do PAC, que nós esperamos que realmente se efetive e aí vai se construir o trecho leste. 

Assim também tem a rodovia dos Tamoios, que é um corredor para o Porto de São Sebastião e o perímetro urbano de São Sebastião para acessar o Porto; da mesma forma serão obtidos recursos com relação à Carvalho Pinto e à Airton Senna, que são as rodovias que acessam lá ao litoral. 

Então, eu acho que nós podemos fazer essa criatividade para conseguir encontrar soluções alternativas e algumas com orçamento público, orçamento público, DNIT ou Governo do Estado, resolver colocar, ampliar o atendimento entre eixos que são financiáveis, talvez, estender em vicinais para que haja não duplicação, mas melhorias de sinalização, de atendimento, estender os atendimentos. O Dr. José Alexandre colocou que, nas pesquisas de opinião, esses atendimentos são requeridos; tem estatística que mostra na rodovia Dutra, em outras, o número de atendimentos que são feitos por esses serviços que... Agora, nós podemos fazer tudo, pode tirar o serviço, baratear, pode diminuir, como o Ministro Cloraldino colocou, pode diminuir o investimento, põe pedágio mínimo. Nós estamos falando desses pedágios desses sete lotes, que estão entre os menores pedágios do país, esses que estão fixados pela Agência, até agora. Estão, entre os menores no país. É claro que a relação entre um e outro não pode ser simplesmente olhar o preço do pedágio de um e de outro, depende do investimento que foi feito em cada uma dessas intervenções que foram feitas. 

[soa a campainha].

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB‑AM): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Antes de conceder a palavra a V. Exa., eu que gostaria de registrar aqui o agradecimento dessa Comissão ao Sr. Paulo Godoy, Presidente da ABDIB, que comparece, num período de 60 dias, pela segunda vez aqui, para trazer com riqueza de detalhes os seus conhecimentos e sua especialidade em relação ao setor da indústria de base, transportes, de infra‑estrutura e de logística. Muito obrigado a V.Exa. Esta Comissão estará sempre à disposição. Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur Virgílio. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. Presidente, eu lamento até, participei agora da eleição que tornou o Senador Tasso Jereissati Presidente da Subcomissão de Reforma Tributária da Comissão de Assuntos Econômicos, e por isso não estive presente, como eu gostaria, ao início desta reunião tão relevante. Mas eu quero até transgredir um pouco o Regimento e não deixar de dar uma rápida pincelada o que penso sobre as questões em geral aqui postas.

Em primeiro lugar, eu cumprimento os ilustres depoentes, são as melhores figuras que poderiam, de fato, por suas credenciais, estarem aqui para o debate. Mas eu vejo no Governo um certo hermafroditismo ideológico, ou seja, ele que reduziu os investimentos públicos a patamares ínfimos, e isso é um fato, a gente não briga com matemática, ao mesmo tempo, ele resiste à idéia da iniciativa privada. Dá a impressão de que se divide e está numa transição, se Deus quiser, para melhor, vai evoluindo; a gente não anda para trás, a gente anda para frente—

[soa a campainha].

O Governo resiste e eu estava ouvindo a líder do PT, figura muito querida por mim, mas a idéia da iniciativa privada tem que infra-estruturar para depois lucrar. É algo assim, como se eu estivesse num shopping center, só eu, aí passa a Gisele Bündchen e olha para mim. Só tenho eu. Então, é para mim, por mais que eu não mereça. Aí ela olha para mim, aí, como ela olhou para mim e sorriu para mim, eu não só fico surpreso com aquilo, como começo a me auto-flagelar, começo a me auto-espancar, porque eu digo: "Meu Deus!" Eu fico como um penitente dos tempos da Inquisição. Eu digo: “Eu tenho que pisar agora em espinhos porque eu não mereço o sorriso que ela me deu”. É preciso parar essa resistência. Para mim, o diagnóstico está muito claro: o Governo tem acertos macroeconômicos. Fez, quando eu digo Governo, vem dos anos 90 para cá, e eu incluo aí o Presidente Fernando Henrique e incluo o Presidente Lula, acertos macroeconômicos.

 O Governo arrefeceu o ânimo reformista; ele não está tocando reformas, isso vai limitar obrigatoriamente o crescimento a que ele teria direito. Há um nó fiscal que tem que ser desatado. Esse nó fiscal não resolve só com a economia, eu sou favor da economia, mas não se resolve só com economia, se resolve com reformas estruturais. Nós temos, a meu ver, uma grave crise de gerência; o Governo opera mal e não opera a tempo e a hora o máximo que poderia da máquina administrativa. 

Para mim, a coisa está muito clara, o Governo precisa prestigiar as agências ao invés de digladiar com elas. O Governo precisa fazer mais privatizações e precisa fazer mais concessões. Ele precisa assumir a sua postura de Estado que recupera sua capacidade de investir da infra‑estrutura, para atrair os capitais privados que vão tocar o desenvolvimento às taxas sonhadas pelo Presidente Lula, que são taxas compatíveis com as possibilidades do Brasil, mas, para elas serem atingidas, efetivamente, por longo prazo, de maneira sustentada, é fundamental se recuperar a capacidade de investimento do Estado para a infra‑estrutura—

[soa a campainha].

Se jogar, sem nenhum preconceito, em relação à empresa à privada; privatizar mais sim, conceder mais. Em outras palavras, ir buscar o capital que falta ao Estado brasileiro onde ele sobra, ele está sobrante no mundo ainda; nós não precisaríamos ter tanta preocupação com dinheiro da Petrobrás e da Eletrobrás, desviando até de programas outros, se nós temos um excesso de liquidez jamais visto nos últimos 40 anos da economia internacional.

 Obrigado, Sr. Presidente, por ter aberto essa exceção. Eu não poderia deixar de expor o meu pensamento.

 SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência acolhe e registra a questão de ordem do ilustre Senador Arthur Virgilio. Concedo a palavra para resposta ao Sr. José Augusto Da Fonseca Valente, Secretário de Política Nacional de Transportes, do Ministério dos Transportes, SNT. V.Exa. tem a palavra por cinco minutos.

SR. JOSÉ AUGUSTO DE FONSECA VALENTE: Muito obrigado. Tem aqui um conjunto de perguntas que naturalmente levaria muito mais que cinco minutos e, então, eu vou ter que selecionar alguma coisa aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Está bem.

SR. JOSÉ AUGUSTO DE FONSECA VALENTE: Primeiro, dois mitos que acho que precisam ser derrubados, e eu pretendo derrubá-los com fundamentação. Ao contrário, eles são erigidos sem fundamentação, e eu pretendo derrubá-los com fundamentação. Por quê? Porque se a gente não fizer um diagnóstico adequado, nós não vamos desenvolver as ações e não vamos alcançar os resultados que são pretendidos. O primeiro mito é de que as estradas boas são estradas seguras, o que não é verdade. Essa pesquisa do IPEA, que eu recomendo a todos os Senadores e Senadoras leiam, ou então peçam à assessoria para estudá-la adequadamente, a pesquisa do IPEA mostra o seguinte: Que... O número que eu tenho é que são 22 bilhões de reais/ano o custo dos acidentes. Desse custo, seis bilhões e meio são nas rodovias federais e 15 bilhões e meio são das rodovias Estaduais e Municipais. Agora, o dado mais definitivo. Que malha os senhores acreditariam que seria a de maior custo dos acidentes? Que malha de que Estado teria o maior custo de acidentes? Se a gente for seguir pela lógica de que as estradas boas são as estradas seguras, tentar fazer essa correlação entre estrada boa e segurança no trânsito, a última opção que a gente diria é São Paulo. Concorda? São Paulo não pode ser a estrada com maior custo de acidentes porque é a melhor malha rodoviária do País. Quer dizer, não é a malha federal em São Paulo, não. É a malha Estadual de São Paulo. É a que tem o maior custo de acidentes. Três bilhões e trezentos milhões. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].

SR. JOSÉ AUGUSTO DE FONSECA VALENTE: Claro, mas é isso. Porque não existe essa correlação. A correlação correta é: Quais são as verdadeiras causas dos acidentes? Onde tem muito movimento de veículo, tem maior tendência de acidentes e de mortes, não é isso? Agora, nos levantamentos da Polícia Rodoviária Federal, e nos levantamentos da Pancary, que é uma gerenciadora de risco que se debruça exclusivamente sobre caminhões, sobre os clientes dela, as causas são a imprudência, no caso dos caminhões, o excesso de peso, o cansaço do motorista e, lá atrás, agregadas a essas causas, condições geométricas das rodovias. Que condições? Tem uma grande rampa descendente e, no final da rampa, tem uma curva de raio pequeno. Isso, às vezes, até tem a sinalização, mas se não tiver a sinalização, aí é um problema de sinalização. Mas, em muitos casos, têm a sinalização, mas ele vem com excesso de peso, vem cansado e ele não consegue segurar o caminhão. Isso quem diz é a Pancary, não sou eu. Eu recomendaria também que os senhores fossem atrás dessa informação. 

No caso de veículos em geral, é a imprudência. E isso é que eu acho que é uma pauta a ser construída, entre o Governo Federal e os Governos Estaduais, Municipais, a sociedade, o Congresso, todo mundo, para atacar essa causa que é a fundamental, que é a imprudência. É a direção agressiva, é a irresponsabilidade de grande parte dos condutores, é a forma agressiva ou não defensiva, que aí pode ser uma forma de você tratar esse problema, que as pessoas tenham, sejam formadas em direção defensiva e coisas desse tipo. Então, essa é uma correlação. E daí que é bom ter estradas em—

[soa a campainha].

Situações precárias para que não tenha acidente? Claro que não. Eu sou projetista geométrico, tenho 34 anos nessa área, trabalhei na ponte Rio-Niterói, fiz inúmeros projetos, sou projetista geométrico. A questão da geometria da via, e as condições do pavimento, tudo isso, sinalização, são fundamentais para um tráfego mais seguro. Mas elas são totalmente insuficientes. E quem diz isso não sou eu, nem ninguém. São órgãos como o IPEA e a Polícia Rodoviária Federal, quando faz lá as pesquisas delas de causas de acidente. 

O segundo mito, esse é duro, porque inclusive está presente aqui o Vice-Presidente da Sessão de Carga da CNT, e a gente vem debatendo esse assunto, e esse é mais difícil, mas eu recomendo a mesma coisa: Que todos se dirijam à pesquisa da CNT, de julho de 2006, e além a pesquisa da CNT. Não vão por conta do que diz a imprensa. Vai lá ler. Veja o que é que a pesquisa diz sobre as condições de pavimentos. Pergunte ao Governador, ex-Governador Marconi Perillo, se aquilo que está lá na pesquisa das rodovias estaduais de Goiás condiz com que ele sabe das rodovias de Goiás. Aí eu pergunto: A pesquisa está errada? Ela é mentirosa? Não. Não é nada disso. A pesquisa tem uma metodologia que dá um privilégio muito grande para a questão da geometria da via. As rodovias têm que ser duplicadas, com canteiro central, não pode ser com barreira Jersey, essas coisas todas. 

Então, ao dar um peso muito grande para a geometria, realmente, do ponto de vista da geometria, uma quantidade grande de rodovias, especialmente as estaduais, não atendem às condições porque elas foram feitas na década de 30, 40, 50, 60, onde o modelo de Projeto era o traçado francês, que privilegiava acompanhar o mínimo de custo, as rampas mais suaves, curvas de raio muito pequeno, aliás, as rampas elevadas. Isso tudo para reduzir ao mínimo o custo da construção da obra. Especialmente o custo de terraplanagem. Então essas rodovias nunca vão tirar nota alta nessa pesquisa. A CNT está correta em fazer isso. Por quê? Porque está vendo, do ponto de vista do caminhoneiro, da empresa, não são desejáveis estradas como em Minas, por exemplo, Poços de Caldas... Toda aquela região ali, Caxambú, Cambuquira, São Lourenço etc, que são rodovias de curva com raio muito pequeno e que causam uma grande dificuldade para os caminhões dirigindo porque o trem-tipo era outro e as condições econômicas também. Mas—

 [soa a campainha].

Se vocês olharem as notas do pavimento, vou dar os números agora: Das 109 ligações pesquisadas da CNT, a nota geral foi 71. A nota do pavimento, a nota média do pavimento foi 79. A nota média da sinalização foi 71. Igual à nota geral. E a nota média da geometria foi 63. Então, essa pesquisa mostra o seguinte, temos que evoluir muito na geometria. Duplicação, duplicações que precisam ser feitas, essa coisa toda. Agora, o pavimento e a sinalização, o que a pesquisa diz é uma outra coisa.

Então, eu acho que essa questão da... Isso remete para quê? Que os Gastos feitos pelo Governo Federal e pelos Governos estaduais, não esqueçam, porque a pesquisa vai a 27 mil quilômetros de rodovias estaduais. Os gastos feitos pelos Governos estaduais deram certo. Peço de novo aqui o testemunho do ex-Governador Marconi Perillo, do pessoal de Minas, que sabe o que é que o Governador Aécio investiu lá nas rodovias. Dinheiro de onde? Da CIDE. Em Minas, o orçamento do DER, em 2005, foi 100 milhões. Só de CIDE, foram 150 milhões, repassados para o Estado. O Governo do Estado pôde fazer--

 SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Me desculpe, mas o orçamento não foi só 100 milhões, não.

 SR. JOSÉ AUGUSTO DE FONSECA VALENTE: Bom, essa era a informação do pessoal do DER, nas discussões que fazíamos no fórum dos Secretários. Mas, de qualquer maneira, foram 150 milhões de CIDE, São Paulo dá quase 400 milhões, o que dá realmente para fazer muita coisa. Não é possível que com esses investimentos... Agora vou falar do Governo Federal. 2003 e 2004, 2002 também foi muito ruim, já tinha a CIDE sim, em 2002. Foi muito baixo. E teve aqueles um bilhão e novecentos, que são atribuídos na conta da CIDE, que foram para as rodovias estadualizadas, e a gente sabe é sabe que não foram usados nas rodovias estadualizadas. Foi para pagar 13º e outras despesas. 

Então, na realidade, 2002 foi muito ruim. 2003 foi ruim, o orçamento do Ministério dos Transportes era um bilhão e 700; 2004 era dois e 400. Tinha um bilhão de dívida do Governo anterior, de obras que tinham sido feitas e não tinham sido pagas. Então, só a partir de 2005, é que o Governo realmente pôde retomar a capacidade de investir, com a criação do PPI, que todos aqui devem conhecer. Então, quanto é que é arrecadado da CIDE? Sete bilhões e meio. A DRU, que é desvinculação de receita da União, é quanto? 20%. Então, para a DRU, vai um bilhão e meio. Ou deveria ir. Então, sobram seis bilhões. Desses seis bilhões, são aplicados aqueles 29% que vão para Estados e Municípios. Que dá mais ou menos 1,8 bilhões. Sobra quanto para o Governo Federal? 4,2 bilhões. 

Então, o que é que tem que ser cobrado do Governo Federal? A não ser que alguém ache que não deva fazer o rigor fiscal. Mas todo mundo que está presente aqui, todos os Senadores, eu tenho certeza, que querem o rigor fiscal. Então, o que sobra efetivamente são quatro bilhões e 200. Então, em 2005 e 2006, o Governo Federal gastou, ele pode ainda nem ter pago totalmente 2006... Em 2006, está pagando em 2007. Assim como teve despesa de 2005 que foi paga em 2006. Mas quando a gente pegar três, quatro anos, nós vamos ver que aquilo que foi empenhado, foi liquidado e foi pago, mas o que está dando é um valor acima desses quatro bilhões e duzentos que sobram para o Governo Federal. E, neste ano, vai ser muito mais. A previsão, nesse ano, é chegar a nove bilhões. Então, se der nove bilhões, vai ser o dobro do valor da CIDE que seria para os Estados. Por que é importante dizer isso? Porque tem um discurso que fala que como o Governo, ao invés da CIDE, tem que fazer PPP ou coisa... No meu modo de ver, e acho que é o pensamento do Governo, do Ministério, acredito que estou falando em nome deles, PPP e concessões têm que ser feitas porque uma fala aqui do Presidente da ABDIB, “o Brasil tem pressa”. Não dá para esperar, mesmo que seja um ritmo de nove bilhões por ano, não dá para esperar fazer um determinado investimento que precisa ser em ferrovia, por exemplo, que a CIDE vai muito pouco ainda para ferrovia, daqui a quatro, cinco anos. Tem que fazer já, o Ferroanel de São Paulo tem que atacar já. A Variante Guarapuava – Ipiranga ou Guarapuava-Engenheiro Bley, nos sul, têm que atacar já. A Nova Transnordestina, que já foi a primeira PPP do Governo, que são 75% de recursos da União e 25 da CFM, essa obra que está em andamento, ela tem atacar já. Então, a PPP e a concessão são uma necessidade por causa da velocidade que o Brasil precisa que os investimentos sejam feitos. Não é porque—

[soa a campainha].

Está aplicando assim, esse ano nós já vamos aplicar mais que o valor total da CIDE. Mas precisa de mais ainda. Precisa de muito mais porque nós temos uma necessidade, seja por conta do que não foi feito no passado, seja por conta do ritmo de crescimento, especialmente dos volumes de exportação e importação, que têm uma pressão violentíssima sobre a infra-estrutura.

 Meu tempo já mais do que acabou, eu gostaria apenas de falar sobre a questão de pessoal, que isso realmente é um ponto extremamente delicado. E ele está acontecendo não só no Governo, está acontecendo nas empresas de obras, devido ao elevadíssimo volume de contratos em andamento no Governo Federal e nos Governos estaduais, por conta dessa CIDE que é repassada para os Governos estaduais, as empresas estão com dificuldade de encontrar gente, de encontrar operador de motoscraper, operador de trator, topógrafo, engenheiro... A engenharia, eu fui engenheiro construtor da época áurea, da década de 70. Assim como tinha a Internacional Engenharia, Temag, todas essas na área de energia, aquela lá da Visão, como é o nome? A Hidroceres, a Montreal. Tinha um grupo Promon, um grupo de elite, que constituía a massa crítica da engenharia nacional. Isso tudo foi desmontado, ao longo tempo. A parte de consultoria foi totalmente desmontada. Hoje, as próprias empreiteiras acabam fazendo o papel das empresas de consultoria, não têm controle tecnológico, antes tinha uma empresa de consultoria que fazia os ensaios. O cara fazia lá o pavimento. Você ia lá tirava amostra, fazia ensaio... Se tivesse fora das especificações, tinha que quebrar e mandar refazer. Não era assim, na década de 70? Isso acabou. Então, as empresas de consultoria foram para vala, as empresas de engenharia também, as de obra, aquele problema de as empresas faturarem, fazerem hoje e só receberem seis meses depois, causou uma insolvência generalizada. Então, com o PPI, que garante o pagamento a tempo, é que nós estamos recuperando essa condição. Então, as agora estão aceitando dar ritmo às obras e tal. Onde é que a gente precisa avançar? Fazer bancos de projetos na área da engenharia consultiva. Por exemplo, na área de projetos de ferrovia, de rodovias, na área de portos, o que é do Poder Público, fazer tudo isso. 

Então, isso há um Projeto, dentro do DNIT, já está se investindo muito mais em projetos, mas a gente não está fazendo um banco de projetos. Nós estamos fazendo projetos que já deviam ter sido feitos e não foram. E na parte do DNIT, especialmente, o que o Governo fez, que foi abrir concursos. Então, foram chamados cerca de 500 profissionais. Para se ter uma idéia, no DNIT Sede, em 2000, até esse concurso, tinham 20 engenheiros. Um volume gigantesco de contratos e 20 engenheiros para dar conta disso. Na Antiga SUNIT(F), que agora se chama Superintendência Regional, e nas residências, que também têm um outro nome, mas pra mim é distrito... É nomenclatura antiga, nas residências, era um vexame também. Não existia gente suficiente. Santa Catarina era até privilegiada porque tinham lá dois ou três, pessoal da antiga, que eram de lá mesmo, que ficaram, e que deram uma ajuda significativa lá para o João José. Mas a maioria dos Estados não tinha gente para dar conta do desafio que precisava. 

Então, abertura de concurso e um trabalho de formação, que foi outra coisa... Eu trabalhei também no IPR. O IPR fazia um trabalho de formação de engenheiros residentes, dos engenheiros em geral do DNER. Também isso aí acabou, o IPR acabou virando uma coordenação, DSIII lá, tinha sido uma Diretoria do DNER e agora a atual gestão—

[soa a campainha].

Levou o IPR para uma assessoria especial da Diretoria. Mas ainda não é a solução. A gente tem discutido, no Ministério, a criação de uma empresa de pesquisa de transporte, que foi outra coisa grave que aconteceu, que foi a extinção do GEIPOT e, com isso, juntou esse quadro todo. Engenharia consultiva, na área acadêmica também houve uma redução grande e nós, então, ficamos... Nós temos que correr agora atrás do prejuízo. Teriam outros assuntos aqui, coisas que foram perguntadas, mas acho que as mais importantes são essas daí. Ah, sim, uma pergunta do...

 SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente, eu queria dizer que o Presidente Lula fez ontem um discurso no Rio, dizendo da importância que ele dá ao problema do transporte marítimo no Brasil. Eu gostaria de conhecer qual é a política do Ministério nesse setor, o que tem sido feito até agora e o que se pretende fazer.

SR. JOSÉ AUGUSTO DE FONSECA VALENTE: Primeiro eu quero--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com licença, eu gostaria de passar a palavra ao Senador Eduardo Azeredo, para réplica, já que o Senador Francisco Dornelles já utilizou da palavra, para que V. Exa. possa encerrar, já que nós vamos encerrar 10 para as duas essa Sessão, tendo em vista que nós vamos iniciar a Sessão deliberativa do Senado. Com a palavra, o Senador Eduardo Azeredo.

 SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Dr. José Augusto, apenas é a questão, eu tenho já defendido aqui que nós precisamos ter, tendo em vista o crescimento do país, o crescimento da demanda de automóveis, do tráfego, precisamos ter um pensamento grande, digamos, pensar grande. E não interessa se é esse Governo ou se é o Governo passado. É termos realmente um plano de duplicação das rodovias que estão congestionadas, o Projeto dos metrôs para transporte urbano, para assim nós diminuirmos o movimento de automóveis dentro das grandes cidades. Agora, para isso, tem que ter financiamento externo, tem que ter dinheiro de concessão, tem que ter dinheiro público. Então, eu sei que não é só problema de dinheiro que justifica a concessão. O tempo é importante. Mas é dinheiro também, porque, não é só dinheiro, por exemplo, no caso da BR-040, Brasília-Belo Horizonte, não é só dinheiro não. Tem quatro anos que nós estamos lutando para conseguir retomar a duplicação e está começando agora. Quatro anos. Eu consegui aprovar Emenda no Orçamento. Agora está saindo. Então, está bem, vou cumprimentar o Governo agora que está conseguindo fazer. Quatro anos e não foi problema de dinheiro. Mas é problema de dinheiro em outros momentos sim porque têm muitas estradas que não têm dinheiro para fazer a duplicação. 

Agora, eu queria, realmente eu fico pouco, eu passo só com essa postura, às vezes, de diminuir o problema, que é um pouco o que o Zuanazzi fez, na questão da... Que foi infeliz em dizer que não existe problema na área aérea. Mas, na verdade, nessa pelo menos nessa área, existe problema sim. É evidente que falta sinalização, é evidente que o motorista é imprudente, mas tem problema de peso de estrada, mas tem também más estradas. É claro que uma estrada duplicada, com um movimento grande, o número de acidentes é menor. Os gráficos são muito claros. Os gráficos de acidentes em estradas pedagiadas mostram que é menor o número de acidentes em estradas pedagiadas porque, então, são estradas melhores. Mas eu deixo a última pergunta, que eu fiz, que dia que vai ter a concessão de rodovias, o primeiro lote e o segundo?

SR. JOSÉ AUGUSTO DA FONSECA VALENTE: Isso, são duas respostas que estão faltando, não?

[soa a campainha].

 SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Secretário, eu vou destinar dois minutos. Eu vou pedir para ser muito sucinto—

SR. JOSÉ AUGUSTO DA FONSECA VALENTE: Sim, eu vou tentar ser extremamente objetivo--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senão o nosso Presidente da ANTT será prejudicado e nós gostaríamos muito de ouvi-lo. Com a palavra, por dois minutos.

 SR. JOSÉ AUGUSTO DA FONSECA VALENTE: A PPP da BR-116 e da 324, eu vou deixar para o José Alexandre responder, parece que já está tudo pronto para sair. Não há impedimento. O TCU já analisou, parece que já devolveu para a ANTT e vai sair. Esses sete lotes, que podem ser sete, seis ou cinco, vai depender das conversas, há uma decisão do Governo de levar a termo agora o mais rápido possível. Foram um ano e oito meses do TCU apreciando de maio de 2005 até dezembro de 2006. Com relação às PPPs--

 SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Então, eu tenho razão com relação à Senadora Ideli, não é? Porque um ano e oito meses, o Governo está há quatro anos e três meses, então tem mais tempo por fora do TCU.

 SR. JOSÉ AUGUSTO DA FONSECA VALENTE: É, mas é que, quando foi feito no Governo anterior, tinha muitos problemas que o próprio TCU também tinha apontado, e foi feita toda uma revisão. Tem razão. Podia ter sido mais rápido? Podia ter sido mais rápido. Nós queríamos que fosse mais rápido? Queríamos. Mas não foi. Mas não era e não é um problema ideológico—

[soa a campainha].

Com relação a PPPs, então é isso. É essa, a do Ferroanel de São Paulo, a MRS já apresentou um Projeto e está sendo analisado internamente, assim que tiver o sinal verde, seja interno ou seja do TCU, que sempre tem que passar pelo TCU, o Ferroanel vai ser feito. Já tem a PPP da Nova Transnordestina, que eu já mencionei aqui, e vamos passar agora para a BR-116, em Minas, que está na fila e outras possibilidades. Porque nós já encaminhamos um pedido à ANTT da terceira etapa de concessões, que seria, não é, José Alexandre, em torno de cinco mil quilômetros possíveis. Mas, com a lei da PPP, pode ser que tenham coisas que não sejam exatamente concessão. Pode ser na linha de PPP. Mas isso é algo que o José Alexandre pode falar. 

Com relação à questão do transporte marítimo, a primeira coisa que eu tenho que confessar é que a gente ainda não avançou tudo o que deveria ter avançado. Houve um--

 ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Houve algum tempo que foi avançado?

 SR. JOSÉ AUGUSTO DA FONSECA VALENTE: Houve. Primeira coisa, um investimento na área de dragagem, que é um dos principais gargalos. E as dragagens só não andaram mais rápido, alguns casos, por causa de problema ambiental. Não existe problema, nem orçamentário nem financeiro, porque todas essas dragagens estão no PPI. Vários... Nas hidrovias de navegação interior, estão sendo recuperados e restaurados uma série de portos, inclusive o maior deles, o de Parintins, mas vários portos hidroviários estão sendo trabalhados. Acessos, na área de portos, que não é exatamente no transporte marítimo, mas que vai refletir lá--

 SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): É só para ficar claro sobre a pergunta, o seguinte, eu não me referi a portos nem infra-estrutura. Eu quero aquela diferença entre empresas brasileiras de navegação e empresas estrangeiras de navegação. Porque todas elas utilizam os portos, todas elas... Qual é o... O que é que tem sido feito para que o Brasil tem possa ter empresas brasileiras de navegação?

 SR. JOSÉ AUGUSTO DA FONSECA VALENTE: Isso que eu estava dizendo. Isso aí ainda é uma fragilidade. Porque isso não é uma discussão concluída dentro do Governo. Mas já se avançou muito na parte de Marinha Mercante, de construção de embarcações. Avançou-se alguma coisa na área de cabotagem. Na minha opinião, ainda aquém daquilo que é necessário e, no PAC, está lá a previsão da conclusão de Tucuruí, das eclusas de Tucuruí, mas que também ainda é algo insuficiente. Embora o fato de ter infra-estrutura não quer dizer que os operadores vão utilizar a infra-estrutura porque toda a produção de soja do oeste do Paraná, embora tenha uma ferrovia que saia de Cascavel e vá até o Porto de Paranaguá ou São Francisco do Sul, a soja não vai pela ferrovia. Ela vai por caminhão. Então, além de ter a infra-estrutura, tem que ver outros mecanismos para induzir ou para romper a cultura rodoviarista ou induzir os operadores, os produtores a utilizarem a ferrovia e as hidrovias, naquilo que é mais adequado para elas.

 SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu indago ao Senador Francisco Dornelles se ele está satisfeito com as respostas. Com a palavra o Senador Francisco Dornelles.

 SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente, o que eu diria é o seguinte, existe aqui uma confusão muito grande entre estaleiro e Companhia Brasileira de Navegação; entre porto e empresas brasileiras de navegação. Hoje nós gastamos seis a cinco bilhões de dólares por ano, pagando os nossos spreads a empresas estrangeiras de navegação. Eu reconheço que têm sido feitos investimentos em portos, tem se tido preocupação com as hidrovias, nós estamos misturando as coisas. Nós precisamos... O que é que existe? Qual é a política do Governo em relação à navegação marítima, à navegação? O que tem sido feito—

[soa a campainha].

Para que as empresas brasileiras de navegação possam ficar no mercado? Não é problema de infra-estrutura, de investimento. É em relação ao custo Brasil que hoje as empresas brasileiras de navegação não conseguem competir com empresas registradas em paraísos fiscais e que operam no Brasil.

 SR. JOSÉ AUGUSTO DA FONSECA VALENTE: Inclusive tem empresas brasileiras que fazem isso também. Vai para lá, pega o navio--

 SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Não, não é empresa brasileira; dois brasileiros constituem uma empresa no estrangeiro para não pagar imposto aqui e agora nós vamos ter, com o veto da Emenda 03, profissionais liberais no Brasil que vão constituir no Uruguai para operar aqui. De modo que o problema básico é que não existe ainda uma política voltada para o transporte marítimo, principalmente para o fortalecimento de empresas brasileiras de navegação.

[Soa a campainha].

 SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu concedo a palavra ao Dr. José Alexandre, Presidente da ANTT, para responder aos questionamentos, por 10 minutos.

DR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Bom, acho que tem um volume enorme de perguntas aqui. É uma pena, se eu não puder esclarecer tudo, eu saio até um pouco--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com licença, Sr. Presidente. Eu gostaria apenas de esclarecer que estou destinando 10 minutos ao Dr. José Alexandre pelo número de perguntas, o volume de perguntas é muito grande e o nosso Secretário José Augusto teve quase 40 minutos para fazer as suas respostas. Com a palavra, o Dr. José Alexandre.

DR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Bom, a primeira questão aqui, até pela ordem, vou responder à Senadora Ideli, ela fez uma primeira colocação sobre... Que o segundo modelo de concessões deveria utilizar receitas alternativas, uso da via, que não entra na tarifa. Romero, você pode colocar aquela apresentação? Eu quero dizer à senhora que praticamente desde que a Agência foi criada, todos os anos, o reajuste final da tarifa... Posso me aproximar ali, só para explicar? Esse é o reajuste da tarifa. Reajuste simples. Simplesmente a aplicação do reajuste. Esse é o reajuste com a revisão da Agência. É o que foi aplicado. Desde 2002 a 2006, todas as concessões baixaram o valor real da tarifa. Se puder abrir um, mais rápido... No caso da Nova Dutra, o acumulado seria 63, foi 61 o real. Esse é o caso da CONCER, BR-040, em Juiz de Fora. Além dessa redução, foi antecipada, em 10 anos, toda a construção da nova rampa de subida da Rio-Petrópolis. Essa CRT, Rio-Teresópolis--

 SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Esse percentual é em IGPM, alguma coisa?

 DR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: Esse é a CONCEPA, no Rio Grande do Sul, oi?

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Esse percentual--

DR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: É o acumulado de 2002 a 2006.

 SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Não, mas eu sei, mas é em IGPM, é um índice próprio, o que é?

 DR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA DE RESENDE: É uma fórmula paramétrica que é adotada no caso das concessões. Eu vou fazer o comparativo no final. Esse é o caso de CONCEPA, no Rio Grande do Sul; esse é o caso da ponte Rio-Niterói. Você tem aquele quadro... Deixa-me pegar aqui, Senador, só para lhe fazer o... Desculpe. Com relação à questão do IGPM, também com isso eu respondo aqui a pergunta da Senadora Ideli, se eu adotasse o modelo da ANEEL, eu teria um cumulativo aí maior, se a senhora verificar seria o reajuste real visa àquela coluna de IGPM. Essa coluna aqui. Se eu adotasse o modelo da ANEEL, esse seria o valor adicional que eu teria que aplicar à tarifa hoje. Por isso, que inclusive, eu defendi a questão da prática fórmula paramétrica como fórmula de correção mais correta, tanto do ponto de vista do usuário, quanto do ponto de vista do investidor. 

Com relação, ainda, à questão que foi colocada de que os benefícios responderiam por 29%, o resto é operacional, eu comentei aqui no início, a senhora não estava, eu comentei a questão de que nós contabilizamos diferentes. Então, todo o serviço de sinalização, pintura de pista, a sinalização vertical ou horizontal, conservação, limpeza de bueiros, tudo isso que é feito nos contratos do DNER e que se fala que são investimentos do DNIT, na verdade, para nós, é custo operacional. Então a manutenção do pavimento é custo operacional. Investimento, e por isso que é só 29%, ele corresponde à agregação de patrimônio da União, ou seja, é uma duplicação que não existe, é um trevo novo que não existe, é uma terceira faixa que não existe. 

Com relação, ainda, à questão do Espírito Santo, o 8º lote foi retirado porque não tinha estudo ambiental, ou seja, o TCU não iria aprová-lo porque não tinha o estudo ambiental concluído. E, na verdade, o que nós temos no Brasil, e aí é preciso distinguir para que não se seja... Não se coloque de forma adequada essa discussão de rodovias, nós temos na verdade três modelos de concessão de rodovias, de concessões de rodoviárias implantadas no Brasil. Tem um que é o federal, tem um que é o de São Paulo, tem um que é do Rio Grande do Sul. Existem, em função desses modelos, problemas em cada um desses modelos. Eu, a pedido inclusive, do Ministro, na época, e do Governador Rigotto, eu fiz um estudo profundo no problema das concessões do Rio Grande do Sul. Não quero entrar nesse mérito, mas até porque não é uma gestão minha, mas eu fiz e apresentei minhas sugestões e como é que a Agência via que poderia ter resolvido. Então, existem problemas na modelagem e existem problemas na gestão dos contratos que geram decorrências das tarifas. 

Quando eu entrei na Agência, em 2002, a tarifa do Rio Grande do Sul e do Paraná era abaixo das tarifas federais. Hoje são maiores. Quer dizer, paga por trafegar numa rodovia como a Dutra, uma tarifa menor, sempre comparado a uma tarifa por cem quilômetros, então não é um valor nominal que está lá, do que uma pista simples no Rio Grande do Sul. Um dos grandes problemas que aconteceram foi gestão. Se tem uma concessão de 15 anos; prazo já inadequado. Com cinco anos de concessão você retira todos os investimentos que estão diluídos em 15 anos. Fica quatro anos sem dar reajuste ao concessionário. Direito de contrato. No final, o que acontece? É uma pancada, que você tem que voltar com os investimentos, mas só pode diluir eles em sete, oito anos. Então, o reflexo para fazer a mesma coisa do início é muito maior. E repor perdas de reajuste de quatro anos atrás gera um rebatimento maior. Então, o contrato hoje ele tem a mesma cara que o contrato no início, mas uma tarifa real muito mais alta. A culpa é de fazer a concessão ou não fazer a concessão ou de quem gere o contrato? 

Então, acho que essa questão, ela precisa ser colocada também, para que não se misturem problemas que são reais, na modelagem do Rio Grande do Sul, que gera uma reação no Rio Grande do Sul e também no Paraná, com outras concessões. É por isso que, quando se faz uma pesquisa hoje, em nível nacional, 77% dos usuários querem concessões rodoviárias. Também em relação a isso, quer dizer, com esse estudo que o Paulo Godoy mencionou, eu conheço ele, inclusive está disponível no site da Agência, feito pela USP, quando a gente fala em 34 reais de custo adicional, por não usar uma rodovia concedida, se o pedágio é sete, é cinco ou três, isso, em termos econômicos para o usuário, acho que já estaria resolvido. 

Com relação à questão se as concessões terem sido feitas antes, ainda uma colocação da Senadora Ideli, da Agência ser criada, eu diria à senhora que, em termos de rodovia, não. Está visto aí, mas a gente foi até o início das concessões. Em termos de ferrovia, sim. E basta a senhora verificar que toda essa situação de inversão da situação das ferrovias se deu toda por atos regulatórios das Agências, que não havia antes. Havia, inclusive, nos contratos, obrigações para que o Poder Público editasse determinadas regulamentações que não foram feitas. Então, se perdeu aí um espaço na questão ferroviária, grande. E, principalmente no setor de passageiros também, porque o setor já estava 12 anos sem ter sequer fiscalização. 

Em relação a essa questão, Presidente, eu queria falar para o senhor até que essa colocação que o frete da Novo Oeste estaria mais alto que o rodoviário, essa me foi cobrada até pelo Presidente da República. Eu sei que essa informação chegou lá—

[soa a campainha].

E eu vou lhe responder a mesma coisa. Eu tenho isso em cima da minha mesa. Não é verdade. Isso foi uma abertura de negociação da Novo Oeste para o próximo ano; mudou completamente a gestão. Então, hoje, eles atuam comercialmente e, na verdade, o Ferroviário tem menos 27 quilômetros ed Rondonópolis, fazendo a pernada rodoviária até chegar ao Porto de Santos. 

Bom, com relação à colocação do Senador Cícero Lucena, já foi praticamente colocado aqui, na verdade, o número de 22 bilhões, como número de custo de acidentes, dito pelo Valente, é esse mesmo. 

Em relação ao Senador Eduardo Azeredo, houve realmente, através do Diário Oficial, um despacho do Ministro dia 07 de outubro de 2003, publicado no Diário Oficial do dia 13 do 10 de 2003, que praticamente suspendeu o processo de concessões por um ano e meio. Depois, ele permaneceu exatamente um ano e oito meses no Tribunal de Contas da União. 

Em relação à colocação do Senador Jayme Campos, que menciona uma colocação de um Procurador Federal, de que concessão ferroviária rende mais do que o tráfico de drogas, esse mesmo Procurador, ele se retratou no mesmo dia, inclusive, na televisão. E seria impensável uma coisa dessas acontecer, numa realidade hoje de mercado no Brasil. Você tem a Agência, você tem o Tribunal, você tem a CVM, você tem todos os agentes financeiros, essas empresas têm ações na Bolsa de Valores, então, é muito fácil serem precificadas, não só pelos agentes econômicos, pelos próprios investidores, e tem também o BNDES, que analisa e tem sob sua guarda cada concessão que faz conosco. 

Sobre critérios e privatização, que foi colocado aqui, na verdade, nós alteramos completamente o critério. O modelo ainda proposto pelo Ministério dos Transportes, em 2005, era a concorrência, com tarifa de... Eu vou pegar apenas uma para citar como exemplo. Vou pegar duas. Fernão Dias e Regis Bittencourt. O Ministério dos Transportes propunha a tarifa 5,38 e 5,05. A Agência, depois que pegou esse processo, está propondo 3,4 e 3,3. Ou seja, essa apreciação de tarifa, como se deu, até respondendo a uma pergunta do Senador Marconi Perillo, ela se deu exatamente verificando os ganhos tecnológicos que os concessionários adquiriram ao longo dos anos. 

Então, aquela estrutura como é hoje feita pelo DNIT, CBUQ, nós estamos usando micro revestimento. Hoje, se você verifica uma concessão rodoviária, nós temos uma situação de asfalto que não é adequada, tem um único fornecedor. Hoje, nenhuma concessão rodoviária usa o asfalto do jeito que o DNIT usa. 

E também, colocando aqui uma preocupação, quando se fala em manter rodovias em obras públicas, hoje o DNIT as faz através de um programa que ele chama de PIR IV; PIR IV tem quatro anos de vida útil. Ou seja, só o fato da rodovia não ser concessionada, ela já vai custar para a sociedade o dobro do que ela custaria se fosse feita numa modelagem adequada com, no mínimo, oito anos de vida útil. E como é precificada numa concessão rodoviária. Ou seja, há um ganho real no custo da manutenção daquela estrada, em nível de 25 anos. 

Com relação a valores e pedágio, e como é que se chegou aqui também, Senador Jayme Campos, nesse trabalho, participaram, além do TCU, o BID, o BIRD, a ANTT, o BNDES, e da modelagem, quem sugeriu foi a BOVESPA, e CBLC. Com relação a uma rodovia com 10, 12 mil, provavelmente ela é auto-sustentável. Quer dizer, em torno de oito mil, mais ou menos, em VDM, ela já se tornaria uma rodovia, em tese, eu não sei o volume de obras dessa rodovia. Agora, também volto a afirmar aqui, não cabe à Agência definir qual é o objeto de outorga. Não gosto, inclusive, de discutir isso. Cabe ao Governo definir e a Agência promover. A nossa obrigação é fazer estudos. Com relação a fazer estudos, até uma informação que o Dr. Valente colocou, nós estamos estudando sim 15 mil quilômetros adicionais, tanto para PPP, quanto para concessão. Isso não quer dizer que vai ocorrer. A nossa obrigação é estudar. 

Com relação à PPP e com relação à segunda etapa, do ponto de vista da Agência e do TCU, está pronto desde dezembro. Eu aguardo uma posição do Governo Federal de publicar ou não esses editais. 

Com relação, em termos de as Agências estarem mais frágeis em termos de pessoal também, eu não gostaria de entrar muito na discussão sobre essa questão operacional da Agência. Poderia falar sobre pessoal. Um dos nossos grandes problemas, e aqui respondendo também à pergunta do Senador Marconi Perillo, eu tenho menos da metade do quadro de pessoal previsto em lei. Tenho que fiscalizar cinco mil e quinhentos terminais rodoviários, cerca de 250 empresas... Duas mil e novecentas linhas interestaduais, internacionais de passageiros; quatro mil empresas no fretamento; 850 mil caminhoneiros; 12 concessões ferroviárias; seis concessões rodoviárias; 240 operadores de transporte multimodal e tem alguma coisa em torno de pouco mais de 200 fiscais no Brasil. 

Com relação à política tarifária, na verdade, nunca houve um ato específico editando política. Recentemente eu conversei isso com o Ministro Alfredo já, depois que tomou posse, da conveniência de fazer isso. Se tivesse sido estabelecido, um Decreto, como dita a lei 10233, que criou a Agência, que cabe ao Ministro de Estado dos Transportes a edição da política tarifária a ser estabelecida nas outorgas de rodovias concedidas, nós não teríamos nenhum tipo de problema com o TCU. Porque a discussão foi exatamente em cima de qual deve ser a taxa interna de retorno, qual deve ser o sistema de precificação dos custos, coisas que deveriam estar expedidas através de um ato definindo essas políticas. 

Eu vou tentar responder tudo. Em relação à pergunta do Senador Marconi Perillo, tarifa regulada, tarifa pricecap, na tarifa regulada, nós tínhamos os pedágios e tinha as linhas interestaduais, se verificaram e nós fizemos uma Audiência Pública e, há coisa de duas semanas, nós editamos uma Resolução da Agência, em que nós transformamos as linhas interestaduais em sistemas pricecap, e hoje já operam com o mesmo sistema de descontos que operam as linhas de ônibus. 

Pricecap no pedágio é possível. Tanto é que as concessionárias têm contratualmente o direito de praticar descontos. A questão da rodovia é que a concorrência da rodovia se dá na licitação, e não durante... Não há concorrência depois que ela explora. Só no ato de licitação da outorga. Portanto, dificilmente as concessões dariam desconto. No caso específico da Nova Dutra, ela deu, durante sete anos, oito anos, ela isentou as motocicletas. Claro que isso é um problema. Ela está retomando agora. Porque é uma grande despesa que tem em nível de acidentes, mobilização de UTI, mobilização de ambulâncias, são exatamente os acidentes com motos que normalmente geram vítima fatal. 

Com relação à pergunta que foi feita em relação à descentralização das rodovias, eu, pessoalmente, sou favor. A Agência obviamente não pode entrar nisso. Com relação ao que foi dito de pedágio fechado, não vejo como fazer rodovias hoje nessa situação, no momento em que o Brasil já tem uma malha constituída. O que se fala é em manter essa malha via alternativa, pedagiar em pista simples. Essa questão de pedagiar em pistas simples foi já ultrapassada, inclusive, nos Estados Unidos. Os Estados Unidos está fazendo um grande programa rodoviário, então... Inclusive eles trabalham com uma taxa interna de retorno de 12% em dólar. Já tem o primeiro piloto que a concessão lá em Colorado, que o edital já está na rua, já está em processo licitatório e deve atingir um quantitativo total de um milhão e meio de quilômetros. 

Foi mencionado aqui também o nível de percentual de concessionamento. A Argentina tem mais quilômetros concedidos do que nós. A licitação, em dias diferentes, que foi colocada aqui. Na verdade, essa foi a proposta da Agência. Eu usei essa fórmula na rede ferroviária federal e propusemos, no plano de outorga, ao Governo feito, que fosse feito em dias diferentes. Foi exatamente uma decisão do Palácio e da Casa Civil no sentido de fazer tudo junto. Não foi uma decisão da agência. 

Eu vi aqui muito essa questão de conluio. Isso foi muito trabalhado entre a gente e o BOVESPA. Gostaria de saber exatamente onde é que está esse ponto, até que eu possa reabrir a discussão com o BOVESPA. Se existe essa coisa... Foi até perguntado aqui pelo Senador Jayme Campos. Gostaria de saber isso, onde é que está, no edital, esse ponto para que a gente possa discutir. Esse edital foi colocado em Audiência Pública, em momento algum, tendo mil e seiscentas contribuições, foi levantado qualquer ponto em relação a isso. Muito pelo contrário, tudo que foi sugerido em Audiência Pública, em relação aos procedimentos do leilão, foi levado em conta. 

Com relação também a essa comparação que se faz muito entre rodovia aqui, e conceito de rodovia lá fora, eu acho que não deve ser misturado. Porque nos Estados Unidos e na Europa o pedágio surge como uma solução para o congestionamento. Você faz uma via lateral porque aquela está congestionada. Então, abre concessão. O México tem uma muito interessante. Exatamente do lado, uma concessionária com pedágio caríssimo, três vezes São Paulo quase, o pedágio de nível São Paulo, ao lado de uma não concessionada, e o tráfego dela está aumentando sem parar, porque leva três, quatro horas a mais você ir na rodovia gratuita.

 Agora, esse é o conceito que foi adotado lá fora. Por quê? Porque eles mantêm as suas rodovias. Os Estados Unidos tem um fundo rodoviário muito parecido com o que seria a nossa CIDE hoje, em termos resumidos, e gastam isso mantendo as suas estradas. Eles não precisam conceder para manter estradas. O nosso problema é que nós precisamos conceder para manter as estradas. 

Com relação à questão do nível de acidentes, eu acho que tem uma questão que tem que ser verificada aí, se a rodovia é concessionada ou não, tem mais ou não, essa conta, ela não é assim. Essa conta é o número de acidentes por milhão de veículos. Você tem que proporcionalizar as rodovias para poder verificar se têm mais ou menos acidentes. E quando se faz isso se verifica que, efetivamente, na rodovia concedida, tem muito menos acidente. 

Com relação ao que foi levantado de pedágio público, eu acho que nem vou entrar aqui. Está o Senador Eliseu Resende aqui, que sabe o que aconteceu com a administração do pedágio do DNER, que chegou no momento, perdão, Dr. Severo também, que também chegou no momento em que a arrecadação de pedágio não chegava a cobrir a despesa de operação da praça de pedágio. E essa é uma questão real. Quer dizer, hoje, mesmo com esse ambiente que nós temos, com a Agência instituída, independente, eu tenho problema em todos os reajustes que a Agência vai conceder. Em todos os reajustes, eu tenho problemas sérios para implementar esses reajustes. Imagina como é que seria se fosse um órgão da Administração Pública. 

Com relação também a uma comparação que foi feita aqui, estou terminando já, Senador Delcídio, com relação a uma comparação que foi feita aqui para se usar também um benchmark como empresa, eu quero dizer o seguinte, é muito mais fácil isso na distribuição, na transmissão e na geração. Agora, quando você pega concessão rodoviária, são coisas completamente diferentes. Eu tenho uma rodovia Presidente Dutra, que fatura seiscentos milhões por ano. E eu tenho uma ECOSUL que fatura 40 milhões por ano. São dois negócios completamente diferentes, que vão até exigir uma precificação de rentabilidades diferentes. 

Com relação a recurso da CIDE, que a Senadora Ideli falou, já foi colocado, é uma pena porque eu tenho esse quadro na minha Mesa, ontem mesmo o Ministério dos Transportes me mandou. O que foi arrecadado e o que foi gasto no setor de transportes efetivamente. Se a senhora se interessar, depois eu posso mandar esse documento para a senhora. 

Com relação à colocação de pedagiar depois de duplicar, por que a iniciativa privada não investe, a senhora pode não concordar com minha linha de raciocínio, Senadora, mas eu penso assim: Eu acho que deveria privatizar ou conceder, assim que acaba a restauração do DNIT. Por quê? Porque a tarifa de pedágio mais barata que vai haver durante 25 anos. Eu diria à senhora, se eu fosse governante, talvez eu fizesse na primeira etapa o seguinte, eu entraria para recuperar a Dutra e depois eu concederia. Eu talvez tivesse a metade da tarifa que eu tenho hoje. Na CONCER, eu posso dizer, porque é uma coisa que eu fico um pouco impressionado. A CONCER, ali na saída do Rio de Janeiro para Petrópolis, chegou, logo nos três primeiros anos, a quintuplicar cada pista. Você chega a ter cinco faixas de rolamento de um lado e de outro. Aquilo foi um peso gigantesco no contrato. Se eu não tivesse feito aquilo, no terceiro ano, se eu tivesse feito aquilo no décimo ano, a tarifa cairia. Isso, na verdade, é porque a concessão é um fluxo de caixa. Eu já estou terminando, Senador. Por isso permite a gente fazer uma coisa. Quer dizer, é muito preocupante quando você chega, faz aquele movimento, eu retiro tudo de uma concessão, e depois eu volto com tudo. O impacto é gigantesco. A subida da serra de Petrópolis, nós colocamos o início da Agência, no ano 17 da concessão. O resultado deu menos de 10 centavos na tarifa, e aí fomos trazendo ela devagarzinho, todo ano. Em cima do quê? Em cima dos ganhos de modicidade, em cima dos ganhos de fiscalização, fazendo postergação de algumas obras que não foram realizadas. E, mesmo assim, dando aquele resultado que deu ali. E vamos começar agora, daqui a dois anos, a duplicação da serra, sem que a tarifa da CONCER tenha aumentado mais que 10 centavos. Se eu tivesse entrado com ela de uma vez, no ano de 2003, a tarifa subiria mais de um real. 

Bom, e finalmente, eu queria só colocar uma colocação aqui também. Ah, Senador, me permita uma coisa, tem um dado interessante aqui. A senhora deve conhecer a Viação Catarinense, lá em Santa Catarina, ele tem uma vida útil de 120 mil quilômetros. Já quando ele trafega na Rio-Juiz de Fora, que ele trafega como mil e um, tem trezentos mil quilômetros de vida útil. Isso em função da situação da rodovia na BR-40 e lá em Santa Catarina. Essa pergunta a senhora pode verificar até com eles diretamente. 

Bom, e para concluir aqui, eu espero ter colocado tudo, só queria fazer uma colocação com respeito um pouco a essa questão de pedágio, acho que essa discussão deveria ser uma questão bastante econômica, não no sentido político, até porque qualquer rodovia dessas, e eu cheguei a comentar com o Presidente da República, umas duas semanas atrás. Quem trafega hoje na Regis Bittencourt, trafega 100 quilômetros, deve gastar em torno de 10 litros de gasolina para fazer 100 quilômetros; a CIDE está 18% do litro, não é isso? Então, o litro está 2,50, isso daria, vamos arredondar, 50 centavos, 10 litros, cinco reais. Então, esse pedágio de cinco reais por 100 quilômetros, que nós estamos propondo, ele já é pago hoje, através da CIDE. Obrigado.

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Eu gostaria de saber se algum Senador ou Senadora tem réplicas. Parece que o almoço fala mais alto nesse momento. E eu quero... Eu só queria fazer um registro, meu caro José Alexandre, que eu não falei da Ferronorte, não. Eu falei é daquela sucata chamada antiga Noroeste, que é um desastre, e eu estava muito esperançoso que a América Latina Logística desse conta com o recado, mas parece que ela está criando é complicação para quem quer transportar carga através da rodovia nossa lá. E você conhece bem aquele... A crise que nós enfrentamos com a nossa antiga Noroeste. 

Eu queria agradecer a todos, ao Paulo Godoy, da ABDIB, ao José Alexandre, da ANTT; ao José Augusto da Fonseca Valente, nosso Secretário Nacional de Políticas de Transporte; ao ex-Ministro Cloraldino Severo, aqui presente, Consultor, ao Geraldo Viana, da ANTC, agradecer a atenção de todos que nos acompanharam até agora. Parabenizar a Senadora Ideli pela iniciativa, cumprimentar o nosso ex-Ministro Senador Eliseu Resende. 

E só registrar que nós teremos uma reunião na terça-feira, às 17... No dia 17, às 10h00, uma Audiência Pública conjunta com a Comissão de Meio Ambiente, com a Comissão de Relações Exteriores e a Comissão de Infra-estrutura, conforme o Requerimento apresentado pelo Senador Inácio Arruda, sobre fontes alternativas de energia. 

E, no mesmo dia, às 14h00, teremos uma Sessão Administrativa Deliberativa, a partir das 14h00, tratando de matérias de caráter terminativo e não terminativo. Eu quero agradecer a atenção de todos, a competência com que expuseram esses temas todos, e muito obrigado.

Sessão encerrada às 14h08.
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